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ESTADO DE GOIAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Minuta de Edital

EDTTAL DE L|C|TAçÃO Ne OO1 /2021 - CONSELHO ESCOLAR DA SUB. METROPOUTANA

Tonrada de Preços n".001/2021
M0I)ALIDADE

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2021

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana,

doravante denominada apenas Comissão, designada pela Portâria ne OO2l2O2t, de 79.05.2021, torna pÚblico aos

interessados, que estará reunida às 09h do dia 10 de junho de 2021, na Gerência de Licitação-Seduc-Go , na Quinta

Avenida, quadra 11. ne 212, Setor Leste Universitário no município de Goiânia-Goiás, a fim de receber, abrir e examinâr

Documentação e Propostas de pessoa jurídica que pretendam participar da Tomada de Preços ne 001/2021, em epí8rafe,

do tipo Menor preço, regime de execução empÍeitada poÍ preçqglobal, conforme processo ne: , esclarecendo que a

presente licitação será regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal ne 8.666, de 21 de tunho de 1993 e

suas alterações, e, Lei Complementar n" 123, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementar

ne 747 /2074 de 07 de agosto de 2ol4 e Lei complementar ne 15512076 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, a utomatica mente, transferida

para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou

qualquer outro Íator ou fato imprevisível.

10.06.2021

09h00min

I)ATA DE
ABERTURA

HORARIO

Contratação de pessoa jurídica de engenharia para o Colégio Estadual Domingos
Baptista de Abreu no município de Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilha
Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronogramâ ['ísico-financeiro, que
integram este edital, independente de transcrição.

TIPO

LOCAL

Menor preço, regime de execução empreitada por preço global

Av. Quinta Avenida, qd 7l n'212, St. Leste Vila Nova, Sala 26 (Seduc- Gerência de
L ic itação)

FONE (62)1220-9500

PROCESSO N' 2020 .0000.604.4222

INTERESSAD0 Consclho Regional da Subsecretaria Metropolitana

httpsJ/sei go gov br/sêi/controladoí php?acao=documento_imprimir_web&acao_oíigêm=arvore-vrsúalizar&id-documento=2'1864480&lníra s a= 1155
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1 - DO OBJETO
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l.l Contratação de pessoa jurídica de engenharia para reÍorma/ampliação, no Colégio Estadual Domingos
Baptista de Abreu, no Município de Goiânia- GO, conforme Projetos, Planilhas Orçamentária, Memorial
Descritivo, e, Cronograma Físico-Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição.

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessárío à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico Íinanceiro,
de forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela
CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a

correr, pelo seu saldo remanescente, quando da retomada da obra.

2 - DAS CONDTçÕES GERATS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços, pessoa jurídica especializadas no ramo,
legalmente constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste edital.

2.2 A presente lícitação ficará a cargo da comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do
edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Critério de Julgamento", constantes
do item 08 deste instrumento;

2.2.4 Lavrar ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que
vierem a ser tomadas.

2.2.5 lnformar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à aprecíação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório, através do quadro
próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário Oficialda União - DOU, Diário
Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação Regional, conforme o caso.

2.3 Poderão, a critério da Comissão, ser desconsiderados erros ou omissões irrelevantes que não resultem
em prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu julgamento, ou para o serviço público.

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste

edital para todos os efeitos legais:

ANEXO I a) Pro.teto Básico;

b) Especificação dos serviços/custos estimados;

c) Memorial descritivo/especificações técnicas;

d) Pla nilha orçamentária;

e) Cronograma físico-fina nceiro;

0 Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargo social e do BDI;

g) ARTs;

h) Projetos;
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ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Declaração de Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontram-se disponíveis no site
da SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Tomada de Preços).

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para Assinatura Digital de Documentos e Processos
(usuário externo) pelo site: sei.goiogggv.b!, pelos telefones 1621 32oL-6so7, (62) 3201-65s5 e (52)
32016565, horário de atendimento das 8h às 12h e das 14h às t8h.

3 - DA PART|C|PAçÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoas jurídicas que atenderem a todas
as exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste editale ainda, que contiver no seu ramo de
atividade, ínserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para
execução do serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1 Somente poderão participar da presente licitaçêq pessoa jurídica_que comprovarem obter na data da
licitaçls, capital social mínimo ou Patrimônio Lí uido al a LOoÁ dez por cento do valor total estimado
no certame, por meio de balan li d Itimo exe cio a liz oe rado na J nta
Comercial. As sociedades recém-constituídas derão articipar do certame apresentando o balançg
contábil de abertura

3.2 A particípação na licitação importa totale irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um

licita nte.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAçÃO:

3.4.1 pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou

em liquidação.

3.4.1.1 As emp resas em Recu eração Judicial ue t I Certidão emitid la instância

competente,_ que ateste que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de

ce imento licitatório nos termos d eral n"8. e com acolhime

do Plano Recu eraçõ.e, nos termos do art. 58 da Lei n'11.101/05, em caso de recuperação iudicial; ou

homologeçêc iudicial do Plano de Recu glaçlg no caso de recupglSção extraiudicial, de forma a possibilitar

a habilitação de maior número de pessoa iurídica , NÃo sERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.

3
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3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com

a Secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma

das fases desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
circunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art.97, parágrafo
único, da Lei Federal ns 8.666/93. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa
jurídica que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor
do projeto seja sócio, dirigente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto
no artigo f incisos le ll da Lei Federal ne 8.666193.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.6 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFoR - cadastro de Fornecedor da SUpRILOG
- Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás
_ SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteia reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa JurÍdica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei Federal ne
8.666/93;

3.4.11 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não
demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representêr mais de uma firma na presente licitação. Caso
ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da
presente Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante
dos subitens 5.7.7 elou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentação e propostas, apresentar reclamações
ou recursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

3.8 Quando da participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação estatutária, que também deverá ser comprovada. Neste caso,

toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à

filial (exceto as certidões que por lei são emitidas apenas pêra a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, não

sendo aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,

mencionados no preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste

instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítu|o "DOCUMENTAÇÃO" e o

hnps //sei go gov br/sêi/conlrolador php?acao=documênto_impnmir_\Á/eb&acâo_origem=arvore_visualizar&id-documento=21864480&infra- 4155
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segundo com o subtítulo "PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa

Jurídica licitante, a indicação com os seguintes dizeres:

"Conselho Regional da Subsecretaria Metropo
coMrssÃo EspEcrAr DE LtctTAçÃo - To
PREçOS Ne 001/2021".

na-
DA DE

4 - DAS INFORMAçÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Editale seus anexos, poderão ser solicitados pelo
e-mail do Conselho Escolar ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação - CL,
situada Rua R17 ns 53, Coordenação Regional de Educação de Goiânia, até 05 (cinco) dias úteis antes da data
fixada para abertura da sessão pública.

4.2 O edital poderá ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dias úteís antes da
data fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que,
tendo-o aceitado sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou
irregularidades que o viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do
certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o

texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4e do art. 21 da Lei Federal ne 8.666/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alterações no Edital, estarão

disponíveis no site www.sed uce.go.gov. br (Licitações/Tomada de Preços), não podendo as licitantes, em

qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAçÂO DE HABILITAçÃO

"CONSELHo REGTONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA" coMlSSÃO EsPEclAt DE

LrcrrAçÃo

TOMADA DE PREçO5 Ne 001/2021

ENVELOPE N9 01 - DOCUMENTAçÃO Y
5/55

+-5
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3.11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta
será recebido pela Comissão.
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5.1 Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidamente homologado e atualizado, cadastro
no CADFOR -Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do
Líbano, ne 1.945, Le andar, Setor Oeste - CEP: 74.725-725 - Goiânia - GO - Telefone: (62 )32016515/6516. Á
Licitonte Íeguldrmente codostrodd, gue dpresentor o CRC - Certilicado de Registto Cadostrol, devidamente
otualizado, fica desobrigoda de opresentot os documentos relotivos à hobilitoção jurídico (item 5.7, exceto
o 5.7.7), reguloridade fiscol e trobolhisto (item 5.8) e quolilicoção econômico finonceho (item 5.9), desde
que os referidos documentos integrontes do Certificodo esteidm otuolizodos e em vigêncio, sendo
ossegurado o direito de opresentor o documentoção que estiver vencido no CRC, dtuolizodo e regularizodo
dentro do envelope ne 07 - DOCUMENTAçÃO.

5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação,
mencionados no preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas
neste instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo
"DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítulo'PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da
razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADo DA
EDUCAçÃO - COMTSSÃO ESPEC|AL DE L|C|TAÇÃO _ TOMADA DE PREçOS Ne 0OO/2021..

5 3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecídas neste lnstrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será
recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os
dizeres mencionados no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo
relacionados:

5.7 RETATIVAMENTE À REGULARIDADE JURíDICA:

5.7.1Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a

interposição de recursos ad ministrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso

de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém,
impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de

seus adm inistradores;

5.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou

nomeação da diretoria em exercício.

5.8 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

6/55

G
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a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipâ|, se houver relativo ao domicílio ou
sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa
da união e aos tributos ãdministrados pela secretaria da Receita Federal do Brasil.

d)Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda -
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

oBS: As comprovações pertinentes aos itens "c" e "d" serão alcançadas por meio de certidão expedida
conjuntamente pela secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela procuradoria Geral da Fazenda
Nacíonal (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por elas
administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de certidão Negativa de Débito em Dívida
Ativa expedida pela secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da unidade da Federação onde a
Licitante tem sua sede.

l) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de certidão de Débito
lnscrito em Dívida Atíva - Negativa expedida pela secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão
expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certificado
de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDT), nos termos da Lei Federal ne lz.44o/2olr.

j) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja
por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão
positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscale trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.2.1. Para efeito de com provação da condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou
quando houver alteração contratual que altere os dados da empICsO tais como: endereÇo, categoria,_q u ad ro
societário,_qfleto comercial e capital, os licitantes deverão ap resentar Certidão Sim lif icada, emitida pela

5.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de

empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-
á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, cu.jo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do

htlpsl/sei go gov br/sei/conlroladoí php?acao=documento_imprimÍ_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=21864480&infra sistema= 7155

Junta Comercial do Estado onde for a sede da Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no
referido documento ã sigla ME ou EPP.
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certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.8.3.1.A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao

julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

5.8.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas no art.81 da Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

5.9 RETATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

5.9.1 Certidão emitida pel CARTÓRlO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via internet
caso houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer
dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 60 essenta dias da
data da entrega dos envelo pes documentação e proposta.

5.9.1.1 Em se tratando de em resa em Recupera Judicial deverá a pela
instância iudicial competente._que ateste ue a interessada está a econômica e financeiramente a
participar de p rocedimento licitató nos termos da Lei Federal n'8.666 3edecom provação de
acolhimentotudicial do Pl ano de RecUDg1aç!g nos termos do art. 58 da Lei n"11.10U05, em caso de
recuperação iudicial; ou homologa ção iudicial do Plano de Recupglaçãg no caso de Íecuperação
extraiudicial.

5.9.2 Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei,

que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituiÇão por balancetes ou

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por

profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoria mente, o número do livro

diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento,

com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criadas

neste exercício que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídice proponente será comprovada com base

no ba la nço ap resentado, e deverá, prefe rencia lmente, ser formulada e apresentada em papel timbrado da

emp resa de enhaÍia assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,

sócio ou representante da Pe

fórmulas aba ixo esPecificadas:
ssoa Jurídica, com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e

' ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

. 
116 = (AC) / (PC) > 1

. 
ISG = AT/(PC+ELP) >1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

8/55
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ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo prazo

P6 = passivo circu la nte

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônio líquido

5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5.10.1.1. No caso da pessoa jurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no
CREA e/ou cAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional
por ocasião da assinãtura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permenente, na data prevista para entrega da
proposta, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro
devidamente reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que se.ia(m) detentor (es) de atestado(s)
de responsabilidades técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de
características semelhantes ao solicitado neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme
Anexo l- Projeto Básico.

5.10.3 Comprovação da capacitação técnico-profissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela pessoa
jurídica proponente, devidamente acompanhados dâ respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido
por qualquer uma das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de

serviços de cãracterísticas semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou

superiores às parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licitação, é recomendável que o licitante destaque, nas

referidas certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quãntitatlvo

5.10.5 Deverá (ão) ser apresentado (s), obrigatoriamente, compÍovante (s) de vínculo (s) entre o (s)

profissional (is) e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (s) por meio de:

sislemâ= 9/55
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5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das

seguintes anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s)

de Registro (s) de Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

5.1.0.5.2 Contrãto (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado
(s) no CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatível(is) ao ob.ieto da licitação com aquele em que a(s) sua(s)

responsa bilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

5.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que

tenham registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia
licitante, por estatuto ou contrato social, que sejam profissionais detentores de ART devidamente registrados
no CREA e/ou CAU, nas condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as inÍormações e declaraçôes, conforme
modelo Anexo ll deste Edital.

5.10.7 Declareção de Termos de Sujeição ao Editel, conforme modelo Anexo Ill deste Edital.

10/55
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5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não
possui em seus quadros de empregados e em seu corpo societá rio/acioná rio cônjuges, companheiros ou
parentes em linha reta ou colateral, âté o terceiro grau, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes
ou servidores detentores de cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização
do certame e/ou na formalização contratual.

5.10.9 DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO, CONfOTME MOdCIO ANCXO VII, qUC tCM
condições de atender as Normas Regulamentadoras da Portaria ne 3.214/78 do MTE, aplicáveis às atividades
objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução
Normativa ne OO7l2Ot7-GAB/5EGPLAN, de 25/08/f7, conforme item 10.3.5 do Anexo I - projeto Básico.

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos
requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.72. Para os documentos e certidôes requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da
internet, desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aÍerir a veracidade dos
mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope ne 1) e às Propostas (Envelope ne 2) serão
apresentados em envelopes separados, em original, por qualquer processo de cópia por servidor da
Comissão Especial de Licitação. Somente serão atendidos pedidos de AUTENTICAÇÃO até 01 (um) dia útil,
antes da data marcada ara abertura de licitaçêq, de sesunda-feira à sexta-feira, das 09h às 1 th e das 14h
às 17h.

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade,
e inexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar
data de expedição, limítada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art.
110 e seu parágrafo único da Lei Federal ns 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo

de documento que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a

apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de

documentação.

5.15. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado

o original para conferência, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

S.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo

de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços

5.18. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licit
das decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo

https://sei go gov bÍ/sêi/controlador php?acao=documento_imprimtr_web&acâo-origem=arvore-visualizar&id-documento=21864480&iníra sistema 1'1155
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licitantes serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes
inabilitados, procedendo-se registro em ata.

5 - DA PROPOSTA DE PREçOS

"Conselho Regional de Educação da Subsecretaria Metropolitana" COMISSÃO ESPECIAL OE tlC|TAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ne OOtl2Ozt

ENVELOPE N9 02 - PROPOSTA

6.1. A licitante deverá formalizar sua roposta levando em consideração os preços estimados orçados pela

SEDUC, conforme Anexo l- Projeto Básico, para contratação dos serviços, objeto da presente licitação, um
único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.2, impressa ou
datilografada em papel timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipal e/ou
Estadual, endereço etc, rediBida em língua portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações
constantes das planilhas orçamentárias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substanciais
escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas ser
numeradas sequencia lmente, com todas as páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo
representãnte legal da pessoa jurídica de engenharia licitante com poderes para tal investídura, constituída
dos seguintes elementos:

6.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos servíços/obra, expressos em moeda corrente
nacional, admitindo-se após a virgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços

expressamente, obedecendo às especificações mínimas conforme planilha orçamentária constante do edital,

em algarísmo arábico por extenso global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessárias,

ou seja, mão-de-obra, materiais, equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciá rias,

comerciais e fiscais, encarBos trabalhistas, seguros, transportes, etc., bem como a competente remuneração

da pessoa jurídica de engenharia, e outras despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou

assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social,

sua nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.1.1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretariâ da Educação é

fornecida pela GOINFRA e/ou SlNAPl, conÍorme o caso.

6.L.L.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.1.2. paÍa efeitos de elaboração da proposta e planilha orçamentáÍia. o licitante DEVERÁ utilizar o software

MS Excel, de forma que o valor unitário e total de todos os serviços sela calculado por meio da fórmula

"TRUNCAR", conforme exemPlo.

Exemplo:
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-TRUNCAR (Quant " (P.\l {f t P.M.Obra) ; 2 )

Código Scrviço

rr tl

scrvico #2 tvt

Onde:

Quant. - Quantidade

P.Mat - Preço unitário do material;

P.M.Obra - Preço unitário da mão de Obra;

2 - Número de casas decimais desejadas.

6.1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da
vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1e, parágrafo 2p, de 29 de junho de 1.995.

6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 cento e vinte di corridos,
conforme modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação

6.1.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial da pessoa
jurídica de engenharias Iicitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência

entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso

de valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa jurídica

de engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia licitante,

com poderes devidamente comprovado para tal investidura, contendo informações e declarações conforme

modelo Anexo lV deste edital;

6.1.8. Apresentar planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os

quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos

serviços, nos termos deste edital; 
v,
)

6.1..9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste ádital;
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6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial,
de modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária
à elaboração da proposta. Contudo, deverá emiti( DECLARAçÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V

deste edital, assinada pelo representante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da obra, e juntada à proposta de preços.

6.2.1 A vistoria caso ocorÍa, poderá ser agendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar, sendo a

data de início a partir da publicação do edital nos devidos meios de comunicação, e, a data de encerramento
de 02 (dois) dias úteis anteriores, a data fixada para abertura da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva
responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições
locais, quantidade e naturezâ dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma;
formas e condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção
serão de inteira respon sabilidade do licitante, dispensado pré-agendamento para tanto.

6.4 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, a subcontratação parcial poderá

ser possível com anuência da titular dêsta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os serviços passíveis

para a subcontratação parcial em relação ao valor total da obra. Adicionalmente deve ser apresentada a

documentação de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicatária e a empresa

su bcontratada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

6.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato.

5.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratacão são:

a) Sondagem do Terreno;

b) Estrutura Metálica;
c) Estrutura l.aies (Pré - Moldadas);
d) Marcenaria:
e) Clentral de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);

g) Esquadrias Metálicas;
h) Transporte de Entulho.

14155
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6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edítal, das condições
gerais e particulares do obleto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não
podendo invocar qualquer descon hecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta

e do integralcumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s)

nos anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas

solicitadas.
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' No caso da subcontratação parciar, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que
ar

6.4.2.2
execut

5 5' Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes
deste edital. caso ocorra, serão iguarmente desconsideradas a cotação principar e a opciànar.

6'6 Em nenhuma hipótese será admitida cotação parcial em referência ao quantitatívo total dos serviços
requeridos neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em)
neste ato.

6 4'2'3 Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme
discrimina o inciso I do § 1e do art. 30 da Lei Federal ns g.666/93.

6.7. Não se considerará q ua lquer oferta de vantagem não prevista no editalou baseada nas oferta s das demais
líc ita ntes.

6.8 Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da
empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser
relevada.

6.L0. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo l- Projeto Básico e das planilhas
Orça mentárias.

7 . DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMTSSÃO ESpEctAL DE LtC|TAçÀO
receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação
e propostas.

7.2. Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase
de habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação serão
julgados, dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o
mesmo pub licado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Grande Circulação
Regional, conforme o caso. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para
posterior exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei,

publicando o resultado no Diário Oficial da União - DOU, Diário Oficial do Estado - DOE e Jornal de Glande
Circulação Regional, conforme o caso.
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7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder
daquela até que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após
transcorrido o prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das
licitantes habilitadas e inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostos das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do período recursal, de que trata o inciso I do artigo 109 da Lei Federal ns 8.566/93,
e serão devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.6. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas
atas círcunstanciadas, que mencionarão todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação,
devendo as mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantês presentes.

8 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispõe o art.45 da Lei

Federal ne 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada por preço
global.

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor preço, desde que atenda a todas as

exigências estabelecidas neste instru mento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área

referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferêncía de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte.

8.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 7oo/o (dez por cento) superiores à proposta mais bem

classificada.

8.1-.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o

objeto licitado;

8.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.1.4.1,

na ordem cla ssificató ria, para o exercício do mesmo direito.

8.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8.1.4 1, se

se identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta-
rá realizado sorteio entre elas, para UE
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8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., o objeto licitado
será ad.judicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.5.5.o disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5.,
será observado o que dispõe o art. 3e, § 2e da Lei Federal ns 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissão de
Licitação realizará sorteio, em ato público, para o qualtodos os licitantes serão convocados, consoante §2e do
art. 45 da citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empâtadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão Especial
realizará o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a d escla ssifica ção da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3e,

do art.43 da Lei Federal ns 8.656/93;

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificados
nos Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

8.7. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de
Licitação poderá, nos termos do § 20, do Art.54 da Lei Federal ns 8.566/93 e alterações posteriores, convocar
as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento
do resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para talfim, desde que presentes todos os licitantes

habilitados, caso contrário será o mesmo publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União,

conforme o ca so.

9 - OOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

9.L A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:
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Sequerrcial:20{ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Valor estimado R$ 0

https://sei go gov bÍ/sei/controtador php?âcao=documento_impÍimir-wêb&acao-oígem=aNore-vlsualizâr&id-documento=2186'1480&inírâ-sistema 1E/55

(

(]A}]tNEl'E DO SECRtsTARIO DE ESTADO DA EDTjCAÇAO

Descrição DenominaçãoCódigo

l.l0 I
Unidade
Orçamcntária

F unção rl EDUCAÇAO

5u btLrncao 361 I,NSINO MEDIO

EDUCAÇAO QUE QUEREMOSProgranra

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÀO, REFORMA E ADEQUAÇÀO DE
UNIDADES ESCOLARES E

Ação 201 l

Grupo
Despesa

dc
INVES'IIMEN'IOS( ):l

Fonle I (X)

90 APLICAÇOt]S DIRETAS

RI-,CEITAS ORDINARIAS

Modalidade
Aplicacão

q8



05t01t2021 SEI/C1 :\'aitlJADORlA 000017:i65538 Minuta de Edital

Sequencial:20í DOTAÇÃO íJRCA§IENr'Á ll r.q,

I)escrição ' Cótligo l)euominaciio

Unidade
Orçamenúria t.101 (]AtsINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇAO

Funçiio ll I:D(.lCAÇAO

ÊNSINO ]VlEDIO

EDUCAÇÃO QUE QUEREMOS

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÀO, REFORMA
LINIDADES ESCOLARES E

E ADEQUAÇÃO DE

Valor estimado RS 0

* VALOR TOTAL ESTIMADO: RS372.839,11(trezentos e setenta e dois mil, oitocentos e trinta e nove reais e
onze centavos

9.1.1. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a

Secretaria de Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos descrita no item 9.1

9.1.2. No exercÍcio seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas
nos respectivos Orça mentos-Progra mas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada

exercício a respectiva Nota de Empenho estirnativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho

Complementar.

10 - DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÃO

10.1. Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório

será submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s)

licitante(s) vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura

do contrato.

11 - DO PRAZO DE ENTREGA E DA FISCALIZAçÃO
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11.4.1. PEIÁ CONTRATADA:

L7.4.7.L. As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

t7.4.L.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

7L.4.!.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

77.4.7.5. Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

1L.4.7.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

Lf .4.7.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

77.4.7.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro.

11.4.2. PELA FISCALIZAçAO

77.4.2.7. Atestado da veracidade dos re8iStrOS previstos nos sub-itens anteriores;

7I.4.2.2. Juízo formado sobre o andamento <ja obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e

cronograma;

L7.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

1.7.4.2,4 Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea

para a a utorida de suPerior;

20155
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11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas
e Cronograma FÍsico-Financeiro a contar da datâ da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser
efetuada somente após a outorga do contra.J e publicaçáo do extrato na imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os servrços dentro do prazo e nas condiçôes preestabelecidos

sem manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação
pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela

Secretaria de Estado de Educação.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente
disponível para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilida de da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e

inciso 1e, 2e e 3e da Resolução ne L.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e,
aquela se obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

11.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os servíços em andamento e os programados, a contratada
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de
sua concordância ou discordáncia técnica com o fato relatado.

11.4. Serão obrigatoria mente registrados no "Diário de Obra":
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71.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a rêspeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da
contratada;

1I.4.2.6. Determinação de providências pare o cumprimento das especificações;

71,.4.2.7 . Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

71.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da
sua perfeita execução, da seguinte forma:

77.4.2.9. Provisoria mente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunsta nciado, assinado pelas partes em até L5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

77.4.2.70. Defin itivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circu nstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observêdo o disposto
no art. 69 da Lei Federal ne 8.666/93.

11.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade
dos serviços executados.

12 - DÂ EXECUçÃO DOS SERVTçOS

12.1. Caberá à Su perintendência de infraestruture ou o Presidente do Conselho Escolar a emissão da Ordem
de Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda,
fornecer à contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões,
dizeres e símbolos a serem determinados pela Secretaria de Estado da Educação.

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,
obedecendo, rigorosamente, aos projetos de engenharia que lhe forem fornecidos pela Secretaria de Estado

da Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura e às modificações propostas e aprovadas pelo

Setor durante a execução dos serviços.

12.4. Poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Su perintendência de lnfraestrutura, ao seu

critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha
sído executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas, especificações ou com

as determinações da fiscalização, nos termos Co art.69, da Lei Federal np 8.665/93.

12.5. Por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade

de Íormalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e

devidamente justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na

elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão

realizados, nos termos do §3q do art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido

a rtigo.

12.6. eualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra

deverá ser justificada, sempre por escrito, pelo Seter de Engenharia da Secretaria de Educação, autorizada

pelo titular da Pasta e formalizada por melo de termo aditivo ao Contrato Ori8inal.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser proceCida a lirnpeza do canteiro da obra.

12.8. Para efeito de reajustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se
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1.2.9. Os serviços, cujos preços não corrstaÍenr da p,rc,p6513 primitiva, serão calculados considerando as
referências de custos e taxa de BDI especific: a: i :'ru i.rçantelrto- base da licitação, subtraindo desse preço de
referência a diferença pcrcentual entre o ,/êlDr Jo orçamenl.r:-base e o valor global obtido na licitação, com
vistas a garantir o equilíbrio econôm ico-finãn c!rc do contràto e a manutenção do percentual de desconto
oferecido pelo contratado.

1-2.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especificações técnicas, planilha
orçamentária, cronograma físico-Íinanceiro, projetos e demais normâs constantes deste instrumento.

12.1L. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponentê
vencedora serão íormalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste editale
seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

L2.72. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de
obra, de acordo com a legislação pertinente e aprovação pela Superintendência de lnfraestrutura da
SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada tarnbém a apresentar a comprovação de quitação das obrigações
trabalhistas e previdenciáríos, refererrte aos trabalhadores.q ue executaram a obra, bem como as fiscais e
pa rafisca is.

12.13.1, O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built.
Baseando-se no manual "Obras Públicas: Recomendações Básicas para a Contrâtação e Fiscalização de Obras
de Edificaçôes Públicas", do Tribunal de Contâs da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC
(por meio da Gerência de Fiscalização e Âccmpenh lr;rento de Obras) receberá do CONTRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida como as built -
que significa "como construído" - e deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes
do que foi executado e q uais insumos foram.uti.ljzados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar
o as built da obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de manutenção ou reformas. Os arquivos
deverão ser entregues editáveis/originais (extensões: .dwg, .docx, .xls, entre outras) e não editáveis
(extensões: .pdf, .jpg, entre outros) devidamente assinados pelos responsáveis.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo segui'o de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro

de responsa bilida de civil e danos contra terceiros.

72.1,5. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho
realizado, bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento

da obra pelo Setor Competente desta Pasta.

12.16. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCIIICÂ

12.L6.7 A garantia dos serviços será de 5 (cirrco) enús, com início após o recebimento definitivo dos serviços.

A garantia deverá cobrir todos os serviço; que cornprovarem defeitos ou problemas causados pela má

execução deles;

12.16.2 Todos os serviços que compôem a íieiirição dc ob;eto devem ser cobertos pela garantia da pessoa

jurídica CONTRATADA ou por pessoa jurídicü auictizada da CoNTRATADA

12.16.3 Atender as solicitações para conserto ê iorri ;ir deíeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a contratante.

j.2.16.4 Todos os serviços devenr estar em conformidaCe com a política de garantia do mesmo, não sendo

permitida a integração de itens de terceircs que possêm acarretar em perda parcial da garantia ou não

realização da assistôncia técnica pelo próprio cxecutor t;uandcl solicitads;
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13 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

l-3.1. Dos atos decorrentes da execução destâ 'lonrada de Preços cabem recursos nos casos e formas
determinados pelo art. 109 da Lei Federal ns 8.665/93 e alteraçôes posteríores.

13.2. O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
lavratura da ata, devendo ser d irigido/protocoiada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Con§elho Escolar por intermédio da Comissão Especial de
Licitação da Coordenação Regional de Educação de Goiânia a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05
(cinco) dias úteis, contados do termino do prazqcancedido àsdemajs licitantes para oferecimento de possíveis
impugnações, de que trata o item anterior, ou nçsse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento do recurso, proveniente da CoMISSÃo ESPECIAL DE LlclTAçÃo DA
cooRDENAÇÃO REGTONAL DE EDUCAçÃO DE GOIÂNtA.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão Especial de
Licitação, indicando o número da Tomada de Prêços, do processo administrativo, formulação do pedido, com
exposição dos fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de
identificação, endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante,
documento que comprove aptidão do signatário para representação da pessoa jurídica licitante e documento
de identificação pessoalválido daquele que assinar (CNH, idêntidãde, outros), sob pena de não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14 - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, para efeito
dos serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutura,
desta Pasta.

1.4.2. Somente será efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAçÃO. A

comprovação do pagamento se dará por emissSo de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor

de retenção de 11% do valor da mão-de-obra paia a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção

de 3,5o/o para planilhas DESONERADAS, segrtindo o que determina o Art.7q, §6e, da Lei 12.546/20L7.

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.

14.2.2. O pagâmento do valor dos serviços execut;dos, baseaio em medições mensais, por Nota Fiscal ou

faturas deverão ser apresentadas com os seguintes doctlmentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

74.2.4. Wova de regularidade junto ao Fundo cie Garanti3 po; Tempo de serviço (FGTS);

14.2.5. Certidão de Regularidade de Débitos enr relação a Tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do

Município no qual a empresa se localiza, q3!9-pç9,lg1qq ue os serviços serão prestados'

14.2.6. Copia da matrícula - cEl- cadastro Específico lndividual - da obra Junto ao INSS;

74.2.7. Cópia da GpS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente preenchida,

sendo que o valor será retido pelo conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

https://sei go gov br/sei/controlador php?acao=ciccumento-impÍimJ-web&acao-cngem=arvoíe-visualizar&id-documenlo=21864480&infta sistema 23l55
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14.3. Cópia do GFIP - Guia de recolhimenro rlo FG.fS ê rírform.içõús à Previdência Social.

1.4.4. Os pagamentos serão efetuados are u iiÉ (trígésimo) cià após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quem de direito, aio;irpanhada dos Cccumentos mencionados nos subitens 14.2.1
a 74.2.7 , deste ed ita l. Caso a fatu ra a presenta (ia não esteja integra lmente instru ída, o prazo de 30 (trinta ) dias
para pagamento será reiníciado a partir de sua rÊapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata
o inciso lV do art.2s do Decreto Estaduai nq 9.5b1/2019, consistente em realização de obras.

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data, devidamente atestada por quem
de direito, acompanhada dos documentos rnencionados nos subitens 1,4.2.4 a L4.2.7 deste edital. Cêso a
fatura apresentada não este.ja integrãlmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será

reiniciado a partir de sua apresentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro
da proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que proposta se

referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional

do Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

15 - DA RESCISAO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindidc ncs s:guintes casos:

15.j..1. por mútuo interesse e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de Estado de Educação,

mediante autorização expressa e fundãmentaja cla autoridsde competente, tendo a contratada direito de

receber o valor dos serviços executados, constallte de medição tescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de qualquer indenização

independentemente de interpelação judicial ou extrâ.judicial se os serviços revelarem má qualidade, má

conduta ou perdurar continuada in disponibilidade cios serviços;

15.1.3. Unilateralmente pela sECRETARTA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização

e independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante

vencedora;

15.1.4. Proposto pela Iicitante vencedcra, occrrenclo i,traso no pa8amento de fatura, por prazo superior a 90

(noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trintaldias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas c.l,'ltrdtuâis, €specificações, projetos ou prazos.

ls.l.6.Cumpririrregularmenteascláusulasco'lt'retuàis,especiíicações'projetoseprazos'

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levendc e Secretaria de Estado de Educação a comprovar a

impossibilidade de conclusão cia obra no prazo estipulaCo Ci>
15.1.8. O atraso injustificado no início da obra' \

2t1

M=V(l/lo)Onde:
M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- Índice referente ao mês que ccinpl.jtã a pÉriodicidade de um ano em relação à data do

orça mento/estimativa de preços a que a propoJl:a se referir.

lo - indice referente ao mês da data do orçaíiren ic/est;mativa de preços a que a proposta se referir.
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15.1.9. A pareliseção da obra, setr,lusta '-du:o '- ,,rr.',il r..irr/rtici.;oo a SEDOC

15.1.10. O desatendinrento às deterrrrirra, ç5.:- ,. ;(llâr L-r Jr,r .:n;reriireiros I-iscais.

15.1..11.. O cometimento re;trr! adc de iartês 1.i !rç1jr;.?,r.: íeste coÍ)trato, devidamente consignada no Diário
de Obra.

75.t.72. A alteração Social ou modificação o:, rrnalidade ou da estrutura da contratada, que prejudique a

execução do contrato.

1.5.1.13. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.13 e item 15.1.14.5 do Edital, acarretarão as

consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal ne 8.666193 e suas alteraçôes, sem prejuízo das sanções
previstas neste contrato.

15.1.14. O contraro poderá também ser rescirrdido, sendo devido à contratada a devolução da garantia, se

houver; os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de
desmobilização, e o ressarcimento dos prejuízos regularmente coÍrprovados que houver sofrido, desde que
não tenha concorrido com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.14.1. Quando a Secretaria Ce Estado de l:.iucação suprirnir os serviços além dos limites legais do valor
in icia I do contrato.

75.1,.74.2. Quando a Secretaria de Estado da iJucação rrediante ordem escrita, suspender a execução do
contrato, por prazo superior a 1.20 (centr) ;, vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerrà,.oll Ç:níit .lJoú rÊp:lidag suspensões que totalizem o mesmo prazo,
sendo facultado à contratada opter pela su.sijÍi'tii.ú do.cqmpíimÊnto das obrigações assumidas até que seja
normalÍza da a situ ação.

15,1.14.3. o atraso superior a so (ncvenia)'di.i àô, pa3u.entós devidos pela CONTRATANTE decorrentes de
obras, serviços ou fornecimêrlto, salvo em.càío iiiê,caidmitlade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optár pela suspensão do cumprimento de suas obrigaçôes
até que seja normalizada a situação.

75.1,.74.4. A não liberação, por parte oo COÍ.il rliATAÍiIE, de área, iocal ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos conir.rtueis, bem ccrno das fontes de materiais nâturais especificadas no
projeto.

15.1.14.5. Razões de interesse públic<1, de altô relevância e amplo conhecimento, iustificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administretiva a que está subordinado o Contratante e exaradas no
processo administrativo a que se refere o contrato.

L5.1.14.6. A ocorrência de caso fortuito ou de fr;r'ça rnaicr, r(jgularmente comprovada, impeditiva da execução

do contrato. l

16 - DAS OBRIGAçõE§

16.1. Além de outras respõnsabilidacies clafihiJâsjheste Eclital e eni toclos os seus a exos, independentemente

de transcrição, a contratada obriga-se a;

L6.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) d!a-';.rrtels, contados da cr.rnvocação

16.i..2. Apresentar na assinatura dô Conilató,'.lci.rn,eÀtc:onrprobatóriô de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da lei 8.272 de 24:O7.9't; (CND e FGTS).

25_/
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76.L.2.l. Nos termos do art. 6, l, tla lei Esta,.hj,, 'ii.1;li7i, plra fins de assirlatur de contrato será efetuada
a consulta ao CADIN Estadualdevendo a iicirai:tl'iràU ústdI i.,c[iída no n]esmo

16.1.4. ReBularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-GO e outros
órgãos, o contrato decorrente da presente licitação, conforrne determina a Lei ne 5.194, de 24 de dezembro
de 1966 e Resolução ns 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da Secretaria de Estado da Educação.

16.1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro do: padrões desejados, para reposição imediata dos
profissionais, nos casos de faltas, imped interri.-rs, bern como, impedir que empregado que cometer falta
disciplinar ou cuja substituição tenha sido solicitoda peia CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade
nos imóveis desta.

17 - DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

L7.1. A recusa injustificada do adjudicatário c;lr assirraÍ o ccntrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabeleci,J,l pera, Adrnirrisi ração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidadcs legalmente estabelecidas.

17.2. O não cumprimento total ou parcíal das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive
referentes à saúde e segurança rro irabaihô, su;eitará a contratada às penalidades constantes no art. 86, 87 e

88 da Lei Federal ns. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e

da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública

(da qual não se pode alegar descon hecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

77 .2.2. Multa;

17.2.3. Suspensão temporária de pârticipar e c(int?atar com a Adrninistração Pública, pelo prazo não superior

a-
2 (dois) anos; r' '

I1.2.4. Declaração de inidorreidade para ií.:;i.;r' e ccrtratãr corrr a Admlnistração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes iJa p,ir,:5ão ou âté que se.ja promovida a reabilitação na forma da lei,

perante a autoridade competente que aplico-i : s;rnção

17.3. pelo atraso injustifi.adc na execuçã: ,lo ol,j-:lo ii licitação, sem orejuízo das demais sanções

regulamentares prevista5, o contretadc csta' -. : :jq1tc ,ii "pilcaçãc de rnulta de mora, obedecendo os seguintes

limites máximos

26155
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16.1.3. A contratada deverá manter preposto, conr competência técnica e jurídica e aceito pela Secretaria de
Estado da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.
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| - lOo/o (dez por cento) sobre o vaio/ d- :,r',..r de e,npeÍ,1''o ou do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusivc nc de recirsa ,..- :r1r!drü.tí<u rr.r -r,r firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-seaefetuaroreforçodacaução,il:r,.i,.ire iÍi (d._. , r,,;.; con tados da data de sua convocação;

lÍ - O,3o/. (três dóclmos por cêntc)) lr-,l dia, ire o tr i6,ó.;imo dia rle atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou s(rii,":. i D,-ríi.c di r,tàp3 do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décirrros pcr cento) sobre o valor cia J,arie do fornecimento ou serviço não realizado ou
sobre aparte da etapa do cronograma fÍsico de ol)rês nào cumprida, por dia subsequente ao trigesimo.

77.3.7 A multa a que se refere este artigo nãs inrpe.ie qJe ê Administração rescinda unilateralmente o
contrato e aplique as demais sanções previstâs.re5ta LÉi e ne.te Edital.

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máxinro de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do rêcêbimento
da comunicação enviada pela Secretare de Esr;rJo de Educação.

' 'lr"-

17.5 Os valores das rnultas de nrora poderão ser dercontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da arnpla defesa e do contraditório.

17.6 As multas e outras sanções ap!icadâi i;l'i".l"ii" ser relevadas, motivadamente e pra conveniência

administrativa, mediante ato do Secreiár;o oÉ-E:-tario dç-!ijr'cação devidamente .iustificado.

17.7 Pela inexecução totaI ou parcial dc cj:j-':.l, Ca'ii. il.çãrr, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicaçãc (a, ç,erra de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei

Federa I ns 8.666/93.

17.8 As penalidades serão obrigêtoÍia ntente iêgistri.lês no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por. igual perí>do,.sem,,p.r'eju ízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

17.9 As sanções previstas nos incisos t, !rl a l\.! oo aí1.37 da Lei Í-ederal ne 8.666/93 poderão ser aplicadas

.iuntamente com a do inciso ll do mesmo aÍtigc, facultada a deíesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

I 7.10 A sanção estabelecidã no inciso lV dG ,iÍ'.j;o 37 ca l-ei Fecieral ne 8.666/93 e de competência exclusiva

do Secretário de Estãdo de Edr.rcação, facL,itadz, a <jt,fesa dc' interessado no respectivo processo, no prazo de

05 (dias) dias da abertura de vista, podenCo a raabílitação ser requeriCa após 2 (dois) anos de sua aplicação'

!7.L1. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e

a ampla defesa

18 - DA CONCILIAçÃO E MEDIAçÃO

er n-a,vcre-visualizar&id-documento=2 1 864480&infra-sistema
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18.1. As controversiês eventu3lrÍrônte sr,rEi,jir,; rlri;ilrtt.i à íorrrr;lização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitacão serã.1 subrnêtida,- , ê:.ií.ii'z.jt:,.o:,:iiiação r:u mediação no âmbito da Câmara de
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Adiíriíi,.,1ra{ á i.' L:,ii.i :'u;l ((:ClvlA), nê forma da Lei ns 9.307, de 23 de
setembro de 1996 e da Lei Conr olemerrr., r csteJ ud; r re 1 4ri, ,ie 24 de jLriho de 2018.

19 - DA CTÁUSULA COMPROMISSÓRIA

19.1. Os conflitos que Possam sur ir relativanr eltte ao a ustê decorrente desta licita acaso nao puderemçao,
ser e uacionados de forma ami vel §q r4.9, no tocante ao direitos atrimoniais disponíveis, submetidos à
arbitraeelo/ na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1996_e_d1 lq!-.lcorrlplementar Estadual ne 144, de
24 de iulho de!Q1!, elegendo-se desde iá parâ o seu mento a cÂuaRl o coNcrLrA çÂ8, MEprAçÃo E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRA çAAI§IAAU4LGEMAI, outo ndo a esta os e res ra indicar os árbitros
e renunciando ex ressamente à u-rsdiçde-.e elà do Poder Judiciário arap t

20 - DAS DTSPOSTçÕE5 FrNArS

20.1. Após a apresentacão da proposta, não suíá;.,-lqitiCa retificação quantci.à cotação, ficando a proponente

su.jeita às conclições, prazo de eniregâ,9.a13Í.rlr;. r),itica do r'lateÍi.rl É preço proposto para curnpriírentc do

contrato.

1

20.2. A apresentaçào da proposta vincula o lititante propohente àos termos e condições gerais e especiais

deste instrumento convocatório, funcionando corno manilestação de inteira aceitação e submissão às normas

ora esta belecida s.

20.3. Havendo interesse do poder público, o prÊ-i:gnte içstrunrcnto poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabeleciclos no art.65 da Lei Federal ne 8.666/93), sem que caiba aos

proponentes qualquer direito à indenização o'-r reclamação, rros termos da Lei pertinente, e formalizado por

meio de termo aditivo ao contrato original.

2O.4. Em observação à Resolução CODEti.í-?2.493, ohedeci.las as exigências legais, recomendamos que as

contratações dos trabalhadores petâs licitantei vencedoras sejarn intermediadas pelo SINE/GO.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirir'.rid;s de acorcic com a Lei Federal ne 8.666/93, de 21 de junho

de 1993, e nê omissão desta, pelos clenlais d.p-.-,íÍre3 leÀai3 Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão

Especialde Licitação da Unidade [scolar ,:r ;. ']r

20.6 As dúvidas surgidas, serão sanadas diret::Ín:nte à sala de Prestação de Contas, Coordenação Regional de

Educação, situada na Rua R17 ne 53, Setor Oe;te, Goiârria-Golás, em dias úteis das 08:00 as 12h e 14h às 18h'

20.7 É facultada à Comissão ou ALrtôriCãde 5u j."-ii;-ir, en qualguer fose da licitação, a promoção de diligência

a esclarecer ou a compienrentê[ a instiuçã.. íc'prôce::o, vedáda a inclUsão posterior de documento ou

informação que cleveria constar originalmer''te ia Proposiê;

24155
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20.8 Para conhecimento dos interessados,'expe.i:u se c pÍE!..ntr-.edital- que terá o Aviso de Licitação afixado
no quadro próprio de avisos da Cômissáo Es,.. . i., ,ie L;\rieião da CRE-Goiânia/GO, localizado na Rua R17 ne
53, Setor Oeste, nesta Capital, L,em comg, ,p.ririigação no Oiório Oficial do Estado - DOE, Jornal de Grande
Circulação, e, Diário Oficial da União - DOU, ct'níorrrre c caso, estando a Comissão Especial de Licitação da
Unidade Escolar à disposição dos interessacirrs no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062)

32107095, nos d ias úteis.

20.9 A não solicitação de informações complenreirta reJ, por parte das proponentes interessadas, implica na

tácita admissão de que as informações técnicas e jurídiõas íoram consideradas suficientes.

20.10 O foro para dirimir quaisquer questões or.iundas da..execução do presente Contrato é o da Comarca de

Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer.outro.

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAçÃO DA SUBSECRETARIA

METROPOLITANA, em Gorânia, aos dias 21 do mês de maio de 202L.

li;;.Toil ( SAR G iMABÃES

PresiCente di Clniissãc I:spccial de Licitaçâo

stema 29/55
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Â Íxr, I - FRDii- íú àÀsico

SERÁ FoRNEc,Do PELA SUPERINTENDÊNi,A DE ,NFRAESTRUTURA

ANEXO rr- CARTA. DS APRESENTAçÃO DA DOCUMENTAçÃO

Tomada de Preços ne OOO|2O21,

A Comissão Especial de Licitação do Conselho Is;clâr.....

Prezados Sen hores,

_(nome da empresa)_, CNPI/MF n.c , s:: jiada _.__iendercço completo)_, tendo examinado o Edital,
vem apresentar a presente cjocurnentaç3o e pr,:tro.jla para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei c que seilir,l abaixo:

a) Que o profissional detentor do(s) atestado(s) Ce re:ponsabilidade tecnica apresentado em nossa
documentação para este edital, será, o ftesp()'rsável 1-écnicoT'Legal que acompanhará a execução da obra
dispensando conforme cronograma físicc-financeiro e demais condições previstas nesta licitação a quântidade

de visitas técnicas propolcionalmente distrit!uíCàs drrra:rte a execução dos serviços, caso esta empresa seja a

vencedora desta licitação; "t' 
t

b) Que seu responsável, vistoriou as dependônciês do iocal objeto de execução dos serviços, ou, conforme

declaração de vistoria assinado pelo Reprêsertãnte leÊal, tomando ciência das dificuldades porventurâ

existentes;

c) Que até a presente data inexist--rn frios iÍnpeC;tivrs para sua habilitação no presente processo

licitatório, assim como que está ciente da obrltatoÍiêdedê de declarar ocorrências posteriores;

slondente ao percentual pertinente

ma 30/55

c) Que concorda com a retenção pelo coní.ólho tscoiai clo viior corre
a prestação de serviços, frente ac dispoitb nà eioluçã'o ns 071 dó iNSS.
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c1) O valor de retenção iie i1% tli, .,ai,rr da arào,ti.:-ouià pâra a Previdência Social nas planilhas
ONERADAS, ou, retenção de 3,5% para o,n;,, -' ':1 ,;i.,.r\i)r\:i, seguindo o que determina o Art. 7e, §6e, cla

Lei ne 12.546/201i.
c2) A identificaçã o da pia n ilha dt' r'\ e -'.,í ão ,:a rrbr a (Crnerada/Desoncrada ) poderá ser averiguada no

Projeto Básico.

c3) Caso a empresa comprove possuir benefícios de leis específicas pãra o recolhimento. Para efeito
da retenção, o valor da mão-de-obra não será irríerior a 509á do valor da faturâ emitida pela CONTRATADA.

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal mênores Ce 18 (dezoito anos) em horário noturno de
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não pcssuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 1.6

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as coridições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo
de Sujeição do Edital, conforme Anexo lll.

A documentação proposta paÍa esta licitaçã,..r <o;rstituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as

cond ições do Ed ital.

.-,r_+__

Carimbo, nome e assinatura do Responsá\,el Legãl da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de a uma das inÍorma çõEt3 dçste ?-ni][ü Cnsgiará na INABILITAÇÃQ-gp-gEpresa

ANÊXO ill- DECLARA.çÀí' DE SUJ.:içÃO ÀOS TERMOS DO EDlraL

A (nome da empresa) -.-.-;- ejtá d.e acordo com o Edital da Tomada Preços nqe

000/2021-Conselho Escolar, DECLARA que: - " " '

https://sei go gov bÍ/sei/controlador php?acao-dc,aumenlo-impric lt -'teD&9cau. origêÍ,=arvore--visuelizãÍ&id- documento=21864480&inÍa siStema 31/55
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01- Aceita as condições do presentq Editer, ,li:, - -. ;":-: LJcrricas, da Minuta Contratual, bem como de
sujeição às condiçôes fixadas pela Conselhr-r isc.',i.:i;. , . ,

02 - Está ciente das condiçôes da Licitação, que respor.;deró pela veracidade das informações constantes da

documentação e proposta que apreseírtar, J que fornecerá quaisquer informações e documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação:

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas
são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Su perintendência
de lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais
necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e
mitigar o impacto sobre o meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizínhos;

05 - Apresentará mensalmente à fiscalização relatórió consu bstanciado, com dados essenciais dos
levantamentos e ensaios tecnológicos, para a avaliação da q ualidade dos serviços executados em suas diversas
fases;

06 - Se compromete a dispor, para eirrprego irneciiato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s)
projeto(s), e que os mesmos encontram-se em condÍções adequadas de utilização;

07 - A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da Secretaria de Estado da

Educação sem ônus de mobilização para esta, arnda qne não previsto, em prazo compatível com a necessidade
que motivou a solicitêção;

08 - Se compromete a estar irrstalado e /ionto pâra o início das obras no prêzo compatível com o
cronograma físico-financeiro a partir da data do'tecebiriento da Ordem de Sérviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo çom o(s) prazo(s) estábelecido(s) no Edital;

l0 - Que Autoriza o Conselho Escolar procede:' quaisquer diiígências junto às instalações da pessoa jurÍdica e

sua contabilidade e a terceiros, os quais o licit"antc mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

Lccalidacje, :os dias de de

Assinatura do Responsável Legal da frassca jurídica, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alguma das infornraçáe1d!4g-q!.!CÉç|Jnsq!ará na INABIUTAÇÃQilpessoa iurídica .

https://sei go gov bÍ/sei/controlador php?ãcao=documento-impÍimrr-weir&aoao-ot ig,'im=arv'JÍc-visualizar&id--documento=21864480&inÍrâ sistema

3Z

I



SEi.r.' i.\,;.t!;Du, ,, ú;ú0i /56iiiJa - t,rliüula de Ectrra,

ÀNEXO i', - cAÍ. tÁ PkoPosTA

To,'rrii;a ris pi r:t-rrs Nc 1OC/ZOZL

À covtrssÃo EspECIAL DE Ltft i;..cÀo i)t) coNSELHo tsc.oLAR

Prezados Sen hores,

_(nome da pessoa jurídica)_-, CNPJ/ME;i::, ,í sed-iada _(endereço completo)_, tendo examinado o
Edital, vem âpresentar a nossa Proposta Comercral para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da
presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, co::iorme pl;'niiha de orçamento constante em nossa proposta,
cujo preço é de RS__( __ __).

No preço proposto estão inclusas todas as desF,cs.is com matê!'iais e equipamentos, mão de obra, transportes,
encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos
diretos e indiretos necessários para execuçãc, r'oilpleta dos serviçoi cliscriminados neste edital e seus Anexos.

I' I

Declaramos que executaremos os serviços ctJ.:dJcend() fielÍnente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos, memorial descritivo, projetos e ritn;ais crientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da i,ôssg :-ropintá é de 1ã) cento e vinte _g[gg consecutivos, a conta r

da data de sua apresentação, ou seja, de sur lr .:rturaj,'

Declaramos que utilizaremos somcnte materii:is e rnio-de-ubra de 1e qualidade, e ainda que as variações de
quantidades serão de nossa inteira responsabiliJede e que ê garántia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços rjc acordo com o memorial descritivo e cronograma físico

financeiro constante deste edita l.

Os preços dos serviços constantes em nossa prJposta serão fix:s e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses.

Localidade, aos dias de de

,)
-a3
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Tomada de Preços rr':

Local:

liir', .--,ili.,i,JÁ i:)r;i' r !i5ô3il irlirlulâ de ECilai

I lJaiâ ,4 ir il(,: t:

't
i

Í
l

'. l h,;(:iri i

Nome da Empresa: Rnzã,1 S,;'::',rl:

Endereço da Ernpresa: CNPJ rr":

'felefone:
F ar:

Telefone:

Il-mail:

Carimbo, nome e assinatura do responsáv5l t egal di,,pessr:a jtlrídica, com poderes para tal investidura.

Obs.: A íalta de alguma das inÍorma ões d,.:st,: aneKU enséiaíá na DESCLASSIFICA ÇÃO da pessoa iÇ urídica.

CPF:Nome do Responsável Legal:

RC: Orgão Exp.: End. Residencial:

Far: Cel:

34/55
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Declaro para os devidos fins, que
Cédula de ldentidade nP

SEri.ici -l{}JAOORI.\ - ailaü1756563ê - Minuta de Edital

ANEXO !'- OECLARA(:ÁÜ Df; VISI O IA DO LOCAL DA OBRA

TOMAD^ ÍiI PREçOS Ns 000/2021

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO CONSELHO ESCOLAR 

-
CPF ne

portador(a) da

representante
legal da empresa inscrita no CNPJ sob ne

tem pleno conhecimento do local e das cercanias onde serão executados
os serviços, referente à Tomada de Preços nç 000/2027, Processo ne 0000.0000.000.0000.

(Loca I e datâ )

Rep!'qsentante Técniço Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A falta de alguma das informa ções _dC$e_a-!§llq enseiará na DESCLASSIFICAÇÃO da pessoa iurídica.

35155https/sei go gov br/sei/conlrolador php?acao=docúmento_in rprfu,iir-, Ébé acáo-or;gem=ârvLYe-visualizâr&id documento=21864480&i
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ANEXO Ví L',:\.1-.iÀÂçÀ{, uE PARTNTESCO

Tomada de Preços nc 000/2021

À covtssÃo DE LrcirÂr;Ão Do coNsELHo ESCoLAR

Nome da pessoa.jurídica) pessoa juríoica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
sob o n9 através de representonte legal, __(nome),

(qualifícar) , insci'ito no CPF/MF sob o ns portador da RG ne

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus
quadros de empregados e em seu corpo aciorrário cônjuge, companheiros ou parentes em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau, ou por afinrCade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em
comissão ou função de confiança na Secretari.l .íe Estado da Educação, que atuem diretamente na realização
do certame e/ou na posterior formahzaçâo ':o,ltratuê|.

Loca I

c L.ata

Representan te Legal

(corn ceri'n5o da pessoa jurídica)

Obs.: A Ita de alsuma das informa çqe-t. igsle-ê4elo.enseielé-4llNABlLlTAçÃO da pessoa jurídica.

36/55
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ANEXO VII- DECLARÁçÁ(, T'É SI.GIJRANçA E SAÚDE DO TRABALHO

TOMADA L)E PREÇOS ne 000/2021

À corrrrrssÃo ESPEC|AL D[ Lt(:trAçÃo Do coNSELHo ESCoLAR _

Nome da em resa) pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob

através de representante legal, (nome),
(qua liflcar) inscrito no CPÉ/tvlF sob o ns Portador da RG nq

DECLARA, sob as penas da lei, que aterrderá as Normas Regulamentadoras da Portaria n9

3.214178 do MTE, aolicáveis às atividades obieto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas na Instrução Norrnatiua ne 00712017 -GABISEGPLAN, de 25/08/17, conforme item
1.0.3.5 do Anexo l- Projeto Bá5ico.

Local

on9

(: Dotá

Carimbo, nome e assinêtura do responsáüei tegal da pessoa jurÍdica, com poderes para tal investidura

Obs.: A falta de alCqtra C_?§j_d9I!0eçEerdesjiqj]!:áo_§..!§eiaI_r_!ê_]_NAg!!llAÇÃO da pessoa jurídica.
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

ccntrato n.e / que celebram o colégio Estadual......., e a EMPRESA

para os fins que especiÍica, sob as condições a seguir

descritas:

O Colégio Estad ua I por intermedio do CONSELHO ESCOLAR _ CNPJ N.s

pessoa jurídica de direito público interno, representado neste ato pela(o) Presidente

brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ns

DGPC-GO, e no CPF sob o ne _, dcravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

pessoa.jurídica de dire;to privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador
da

RG n. ---------- e CPF N. -----.---.--l---:------l- com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCEG, sed iada em , 0â inscrita no CNPJ/MF sob o ne

....... lnscrição Estadual rre ............ crúravante denonrinada apenas CONTRATADA, tem entre
si justo e avençado, e celebram, de conformidatje com a Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e sua
alterações posteriores, o Contrato ne.OOO /2021.. conforme EditalTomeda de Preços n.e 000/2021do Conselho
Escolar _, processo n. -o sob o regim€ tle execução empreitada por preço global, mediante
as cláusulas e condições a segulr delineadas.

1. CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitu i objeto do presente ajuste a conclusão de reforma/ampliação no Colégio Estadual .,...., na cidade
de......-GO, conforme Pro.ietos e toda a Docunrentoçáo apresentada e relacionada, anexo, que integram o
ed ital, independente de transcrição.

ITENS RETACIONADOS EM PLANILHA.

lnserir os serviços aqui coPlAR DO PROJETO BÁSICO DA INFRÂESIRUTURA

1.2 A contratada deverá ter ccnsignacla ern seL ãto corrst:tutivo i declaração que entre as atividades a serem

desenvolvidas encontra-se o objeto por ela gaitho nesta licitâção.

2 cúUsUtA sEGUNDA - DAS OBRIGAçÕES

2.1 DA CONTRATANTE

38/55httpst//sei go gov br/seilcontrolador php?acao=documênto_iínprr.xií-',vebàacúo_.r qeÍn=ervore-visuãlizãí&id-docúmento=2189480&infra-sistema
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2.1.1 Compete à UNIDADE ESCOLAR por ítie 'j u.r ..(,í 5L-,;to i:icotê,.:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução d...:sre cu.rrtr,to, conrunicando possíveis irregularidades ao Setor
competente;

2.1.L.2 Fiscalizar a qualidade dos servicos a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1. L.3 Designar um servidor responsável pela figcalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor
responsável.

2.1.1.4 Proporcionar todas as facilidades parà qrie â coqtratâíla possa desempenhar seus trabalhos dentro das
norm as do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte Íetetir\ra, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que
esteja obrigado pela legislação vigente, fazeid,)_onrecolh imento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CONTRATANTE, at!'aués cic.Sç:i:r coirilei..ente a,ernissão da Ordem de Serviços bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dÚs ir:,Lraih0s oÚjeto Ceste instrumento e, ainda, fornecer, à

CONTRATADA, os dacjos e os elementos técnicos riecessários à realização dos serviços licitados.

2.L.1,.7 Poderá a CONTRATANTE, a seu critírio. exigir a dem3lição pdr'a reconstrução de qualquer parte da
obra, sem qualquer ônus para a CONTR).TAi\ITE casú asla tenha sido executada com imperícia técnica
comprovada, ou enr desacordo com o Projeü), llormas e Egpeçificações, e âinda, em desacordo com as

determinações da fiscalização, nos termós tló artigo 69, d; Lei Federal ns 8.666, de 2l/OGl93.

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 59/i co;elcrr global da obra até sanadastodas as lrregularidades
constatadas e cumpridas todas as forrna li;i:.rJ:s li,gais previstas no contrato para entrega da obra aos

beneficiários.

2.1.1.9. A CONTRATANTE nos termos do drt. 6, l, r'i; t-ei [st.:Cr.:al 19.]54/L1, para fins de assinatura de contrato
deverá efetuar a consulta ao CADIN Estaduai ci;vendo a Contratada não estar incluída no mesmo.

2.2 DA CONTRATADA

2.2.L.1 Executar regularmente os sorviços que.:e.f ';r:i'.',n nece ss:i rios-para c perfeito desempenho do obieto

desta contratação, em quantidade suficieDtêrr rie qualidade sr,.rperior, podendo ser rejeitado pelo

contrato, quando não atender satisfatoriarle:r't<'; .

httpst//sei g o gov brlse /controiador ph p? aca o= d ocumrnto i, i \ )r'ir , rÍ - 
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2.2.1 Além de outras responsabilidades deÍinil{ai'rteste çôntrato, no Eciital, no Projeto Básico e demais Anexos,

a CONTRATADA obriga-se à: .,



05101t2021

2.2.7.2 A CONTRATADA se olrriga o eX.r,.rt .\. .:.,,.)'iíAa,r.ri',.Icáirndo.,jxclusivamente materiais de primeira
qualidade, obedecertdo, tigorqs:mente, ,És pr('jeios dr: engenharia que lhe forem fornecidos pela
CONTRATANTE e às modificações propostas ê ror.jva(' s pela CO|I-IRATAhITE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsa biliza r-se pelo serviço ofertado + por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na
execução do presente instru nlento;

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que
venha a sofrer o patrimônio da CONTRA'rANTE, em razãcl de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA,
ou de quem em seu nome agir.

2.2.1.5 E expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato. Poderá haver a

subcontratação parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que haja
expressa autorização da Autoridade Competcnte desta Pasta. Adicíonalmente deve ser apresentada a

documentação de regu!aridade Íiscal e trabalhista, e, o contrato Íirmàdo entre a adjudicatária e a empresa
subcontratada, conforme item 6.4 do edital.

2.2.I.5.L A contratada se responsabiliza pela pzúronizãçâo, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da surbcontratação. r' " ai ' : (- \t-

2.2.7.5.2 A subcontratação parcialficará limitacie a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

2.2.7.5.3 os serviços passivos de sr!bcontrátüçâo são

a) ITENS QUE CONSTAM I,IO PROJEÍO BASICO

b)

2.2.1.6 Manter clurante a execução do contii.tn, tod3-s a5 ccndições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação. Ainda nos casos da obrigação sêr currri;^,';dâ oor filia!, a ttresma deverá apresentar os documentos que

comprovem sua reBularidade, àotlsoànte prei'i.;ã': eciitáiícia;

2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato rli,cunrent:o compiobatório de inexistência de débito relativo às

contribuições sociais, na forma da Lei Ns E.212 de 24.07 .91; (CND e I-GTS) e cópia da proposta

2.2.1.8 A CONTRATADA deverá msnteÍ preFosto, cc;I1 collpetência técnica e jurídica e aceito pela

CONTRATANTE, no local da obra ou serviço, paí3 representá-lo na execução do contrato'

2.2.7.g ACONTRATADA é responsávcl pelo seguro.de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro

de responsabilidade civil e danos contra terceiros'

httpsJ/sêi go gov br/sei/côntfolâdor php?acao=do'umênto-imprllnir-v'eb&3c'lo-cFgeÍr_'=êruore-visuáli?ar&id documento=21864480&iníra 40t55

lD

:I ADC :)i i -r 1)'1.,i5ô36 - Min!ÍJ Je Edrtat



05/01t2021 SÊUGô', rlRNAllCr:: À - 00001?565ô38 - Min'rta de Editat

2.2.1.10 Manter "Equipe de Higiêne e s.,Êu, r,rçá ,,- .Iraúglno" de acordo com a legislação pertinente e
aprovação da CONTRATANTE.

2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CONTRAIADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com a discriminação completa cic objeto e a indicação do ne da Tomada de Preços,
n9 do Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2.L.75 A CONIRATADA ficará o.\rigada ::cc:nponhar ü andarnento do processo, a emissão da Nota de
Empenho, da Ordem de Serviço ou Fonleci,,l.. r^to e, ainda, â retirada das rêspectivas vias das mesmas nos
setores competentes desta Pasta, indepenciente cie notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa ,:L.servâircia dcs projetos e respectivos detalhes, bem como

estrita obediência às prescrições e exiÊências (,,íre especiíicaçóes da CONTRATANTE que serão considerados
como parte integrente do presente contratc.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar rro cantêir/) de se[viços placas alusivas à obra, com dimensões,

dizeres e símbolos a serem deterrninados pela (:OI'ITRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, ey;gir a rêconstruçâo de qualquer parte da obra, sem qualquer

ônus para o mesmo caso essa tenha sido executJuô corn imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com

as normas, especificações ou com as deternlinações da tiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ns

8.666/93.

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, olri3storiar;errl.e, profissional habilitado na execução de serviços

de modalidade elétrica, quando houver "lNSI. i:LE'l ./SUBESTAÇÃO", os serviços deverão ser executados de

acordo com as atrlbuições constantgs no Dccr,-,to Fecjci'al n. 90.972/85, Resolução n.278/73 e Resolução n.

1010/2oos.

2.6.1No ato da assinatura do Contrato a Ct]i,l'ti;1TADA deveri comprovar por meio de Contrato de Serviço

do profissional habilitado na execução de serviçc; de modaliclade elétrica

htt

2.2.L.72 A CONTRATADA é responsável pelps_ encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contt:ato.

2.2.1'.73 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsa bilidades
contratua is.

., ;,

2.7 A CONTRATADA é responsárel pelo profis:ir- l::l h:b,iitàdo n: erecução de serviços de modalidade elétrica,

quando houver',lnstalaç5o da Subestaçãc"; i.s sc|viços deverão ser executados de acordo com as atribuições

constantes do Decreto Ferleral n. 23.569/33; Dcüretc Fecieíal rt.90.922/85, Resolução n.2f8/73 e Resolução

n. 1010/2005.

5-
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2.8 Em atendimento a Instruçào Noiriati'ri i,t ;,t'i tzotl-GAB/SEGpLAN, a qual dispõe sobre os
procedimentos e requisitos rhíilimos a lricln seguir,os rios §9!Irq!e§__Cg_!crge!_rEação dos serviços
realizados pela Administração Pública r'tauual, rclacionado ao cumprimento das Normas
Regu lamentadoras de Segurança e Saúde rro fÍàbalho, a eínpíesa Contratada deverá íornecer ao órgão
Contratante:

I - Cópia do Programa de Controte Médrco de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-
7da Portaria 3.7-74/78 - MIE;

II - Cópias dos Atestados de Saúde ojupaciónal {Áso) atualizados de todos os empregados que
desem pen ha rão suas fu nções nas depcndências do órgão, nos moldes da N R-7 da Portaria 3.274/tB - MfE;

III - Cópia do Programa de Prevenção de Riscos. Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria
3.274178 - MlE;

IV - Cópia do Programa de Condições e i\,{eiú fr',rlbicntc de Trâbalho na lndústria da Construção (PCMAT),nos

moldes da N R-18 da P ottatia 3 .27417 8 do lri iE, semprê quc as atividades contratadas incluírem a execução
de serviços de construção, dernolicão,e/,:u refornra{!ue enrclverem 20 oy mais empregados;

V - Cópias dos comprovantes (lista de pre;,enla, cópi;s das Oi'dens de Serviço, certificados ou outra forma
de registro) da realização do treinarnento CÉ integração I aomissiona[, inclusive aplicação das Ordens de
Serviços (geral e/ou específicas) fornecidas a caJa um dos trabalhadores, conforme exigências da NR 01
do MTE ou NR específica sobre a atividade a ser realizada:

VI - Cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da reallzação dos treinamentos de segurança em
conformidade com as Normas Regulamer,'i.ôCoras dc MTE para os trabalhadores que desenvolverem
atividades de alto risco, tais conro: eletricidade (Nfi-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas e

equipamentos (NR 12), espaço confinado iNR 33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

Vll- Cópias das fichas de registro da entrega dos EquipiimÉ-'Írtos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos

trabalhadores, conforme exigências da l'l R il6 io.l,tlTE;

42t55
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VIll - Cópias das Fichas de lnformaçõrs cie S'r3ri.fl'rça de Prúduto Químico (FISPQ) de todos os produtos

químicos utilizados pela Empresa Cotttra:..t.-... rras rlcp-'ndôn.-ias Co Órgão Contratante.

. I .\ '

2.8. j- Os documentos aos quais se reíerenr crs inri:os desté artigô derem ser fornecidos, em até 20 (vintel dias

após a assinatura do contrato, ao corltratantc, que os cncanrinhitrá iniediatamente ao seu Serviço de

Segurança e Saúde no Trabalho do Servi(cr. frairiicc (:rt it,/lT, Público) para avaliação e validação por meio de

parecer técnico, quanto ac arêndimento das exlg4nc-:as das Normas ReBu lamentadoras do MTE, no prazo de

ate LO (dez) dias após o recebimeÍlto dos docurnantr-rs.
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2.8.2 Não havenlo SESMI Públi<o nu Or6i,,,:..
artigo devenr ser encaminhadcrs i Gerr':rri
va lidação.

,. !..1/(, Ll: r r, i: i-t{)3ô - [i, ]úla ce Edlrál

.r..rd..-, rr:,'-ú':rrrnJrrtos ê qur Se referem oS inCiSOS deSte

:;r.r.u'. ,,ÍÊvrlnçãc - íjF-SPRE da SEAD para avaliação e

2.8.3 Os serviços contratãdos sornente scrã.: lillerados, para início da execução pela contratante, mediante a

apresentação de parecer favorável emitidü Í,eh) 5l:SÍ,,1 l-Púbhco clo Órgão corltratante ou pelo Órgão Gestor
da Política de Segurança e Sâúde do Estado - GI.SPRE da SEAD.

2.9 Ainda, em observância ao que Cispõe o artíCd'3i da lnstrucão Normativa ne OO71IO77-1AB/SEGPLAN, a

empresa Contratada corr p rometÊr-se-á conr os seguintes itens, conforme as exigências legais:

' t! r -."': .

- Constituir os Serviços Especializados;elii' tngenhariâ'de Segurança e em Medicina do Trabalho
(SESMT),conforme determinôçõcs da NR-4 tl.: Portaria 3.274/78 ou conforme necessidade detectada pelo

SESMT Público, sendo que neste último casú a aplicação ocorrerá por ocasião da renovaç00E3o ou aditivo
do contrato e será inserida no rnodelo padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Conrissão lrrterna de Prevençáo iie Acider,tes (CIPA), conforme determinações da NR-5 da

Portaia 3.214/78; , 
'.- 

..,. .,
' , . . lt : 'i ' l_

III- Fornecer os Equipamentos de Protcçãc ill-liviclual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de

conservação e funcionamento, benr como, ir?irarnento de uso adequado, guarda e conservação e

registro/controle de entrega cios mesmos, s+Êdc o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/

atividades de risco dentro do que determina à NR'5, da Portaria 3.274178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicaçào de Aciderrte de l'ral:alho (CAf) na ocorrência de qualquer acidente com seus

empregados nas dependências ou a serviçrl do Órgão Contratante. bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus ernpregaoos, em caso de ir?i:ri tifica ção cle riscos, após o início do contrato, para os quais

os trabalhadores aincla não torarn treinadcr:;,:;.te: cir., inícic da execução das respectivas atividades, quanto

aos riscos inerentes à função e reeCir.ar dr ccntiole existentes, em atendimento às Normas

Regu la mentadoras do
MTE;

VI - Responsabilizar-se pelo atenciimerrto e errcaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo

necessário, solicitar o auxÍlio do órgão contritênte;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudo: Técnlcos cje lnsaltrbridade e/ou Periculosidade conforme NR-15

eNR 16 da Porlaria 3.71'4/18 - lllTE;

Vlu - provi,lenciar a elaboração do Períit el-oflsiiogrático Previderrciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham ativiclades no Órgão, ccnforrh.'legislação previdenciária vigente;

43155
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Ix - Providenciar as atualizações, âr;irâi:,,.,..: rJ :Lnri.rrê que necessárias, dos programas ppRA e/ou
PCMATe PCMSO para as atividacles / serviço,. ,-úi.ltt dr,ados:

X - Providenciar a elaboraçáo das documenti,çôes exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais
como: trabalho ern altura (NR 3s), ÉsF. : ', -,,;rii,riijc, (Nri 33), eletricidade (NR-10 Básico e sEp quando
aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12;e oilrr()r, conforme as Normãs Regu la mentadoras do MTE;

Xl - Apresentar ao SESMT Público do Órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde ocupacional
(ASO)dos empregados em atividade.

2.9.1 E de responsa bilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT público do órgão Contratante
ou, quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artigo,
no prazo máximo de 60 (dias) clias após o início da execução dos serviços contratados pelo órgão e
anualmente, a contar da data do início de vigêncla fo contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final
do contrato, caso seja inferior a um ano.

3. CúUSULA TERCEIRÂ

REAJUSTAME NTO

DO.' f,REÇO E CONDTçÕES DE PAGAMENTO E

3,1DO PAGAMENTO

3.1.L Pelos serviços executados a controiada receberá da CONTRATANTE RS...............
( . . . ..) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-financeiro,
a contar da certificação de que os serviços forâm executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura
devidamente atestada, contendo o n(imero da Tomada de Preços, do contrato, a descrição individualizada dos
serviços prestêdos com os respectivos valores unitáric, e total, bem como a apresentação de prova de
inexistência de débitos inadímplidos peíarlte ê Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal,

Trabalhista, Federal, Estadual e Ívlunicipal deviJa,nrente atualizadas, inclusive a do município onde os serviços
serão prestados.

3.1.2 No caso de eventual atraso de pagarner:to, o valor dEvido poderá ser atualizado utilizando-se Índices

econômicos oficiats, de acordo com as normas legais e clc mercado, INPC (Índice Nacional de preço ao

consumidor, da Fundação lnstítuto Brasileiro de Geografia e Estatística IBGE, e na falta deste, será aplicado o

IGPM (Índice Geral de Preços de mercado), da Fundaçãc Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o

índice específico eleito pelo Governo FedereJ.q're rqgula a variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contratade, c valcr dos serviçcs executados, baseado em medições mensais,

sendo que as faturas deverão ser apresentcdas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

httpst//set go gov br/sei./conlrolàdor php?3canicjL.cumen:c--i pnmir_!,eb&ai.ao-Çrig?ln'cl vrire-vrsualizar& d-documenlo=21864480&iníra-sistemâ 44t55
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3.1.3.2 Prova de regularidaile junfo aú i nu,;, ior Te,xpo üe Serviço (FGTS);

3.L.3.3 Certidão Nétatlva de Déhitô dij iS5, iÉ,ie.;ente i,o rirrràiciolo orrde ab obra ou serviços venham a ser
prestados ou execu tados.

3.1.3.4 cópia da matrícula - cEr - cadastro Eso.-clÍico rndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3 5 Cópia da GPS - Guia da Previdência So,:ial com c número do CEI da obra, devidamente recolhida e
respectiva folha de pagarnento;

3.1.3.6 Declaração Contábil - Afirmando que a. Emprcsa está em situação regular e que os serviços reÍerentes
à fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regulap' la,le fiscal d:r Conrratàda, na forma do item 5.g do Edital.

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cuntprir.ias por filial, ã rnesrrta deverá apresentar os documentos que
comprovem a sLra regularidade fiscal. .

3.3 Os pagamentos serão efetuados âte c 3,-le (trigésimc) clia após a data de apresentação da fatura,
devidamente atestada por quenr de direito, aco,riparrhada dós docunrentos mencionados nos subitens 3.1.3.1
a 3.1,.3.1 , deste instrumento. Caso a fatura ü!teicntáda nãr) cltêja integralmente instruída, o prazo de 30
(trinta) dias para pagamento será reiniciado a l;.:ítir de sua reapiesentação.

3,4 DO REfuUSTAMENTO

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a pÊr'!(,rlii iCdde será de C1 (um) ano, contado a partir da data de

apresentação do orçamentc a que a proposti:1: rÇi,'r.Í, cotrfcrme definido no item 1.4.8 do Edital.

3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parc,:;ás rijrnônÍ-,scen tes serão reajustadas pelo índice Nacional do

Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendt) à seÊuirrte fórrnula;

M = V ( t/ to )

Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanêscen'J.s.

V - Valor inicial das parcelas rerra nescento:. | /'

| - Índice referente ao mês que cômpleta'á pêl;'io.iiciàa.le'de Um aho em relação data do orçamento a que a

proposta se refe rir.

üç

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimeírto c.i. FGTS e lrrformarções à previdência Social.

3.2 Para o pagamento da l.a rrtedição, a COli rll..'l-ALrA d,:verá, alem dos documentos enumerados no item
3.1.3 e seus subitens, apresentaí cópia d:s íl.otaçôe3 oe Responsa bilidade Técnica (ARTs) referentes aos
serviços contratados.
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4. CúUsULA QUARTA - DOS RECURSí'S nNA,\rCErROs F ORçAMENTARTOS

Scquencial:2(l.l RÇAlIENTÁRIA

Descriçã o ('rítligo Derrominaçãôl
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i-; t
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COLÉGIO ESTADUAL DOMINGOS BAPTISTA DE ABREU
RUA VC-6 C/ JOÃO BATTSTA GONçALVES, CONJUNTO VERA CRUZ, GOÁNIAGO.

III,IPLANTAçÃO DE INFRAESTRUTURA PARA ALIMENTAçÃO DE
QUAORA COBERTA

MEMORIAL DESCRITIVO / PROJETO ELÉTRICO
ESPECTFTCAÇÀO OE TNSTALAÇÕES ELETRTCAS tMpLANTAçÀO.

í. APRESENTAÇÃO

1.1 - O presente memorial e especificaÇões visa estabelecer normas gerais e descrever os serviÇos
de instalações elétricas a serem executadas na citada obra.

1.2 - Para execução dos serviços só serão contratados eletricistas e auxiliares de eletricistas
capacitados, sendo que qualquer serviço mal executado será rejeitado pela fiscalizaçáo.

1.3 - Durante a execução dos serviços, qualquer alteração a ser efetuada ou emprego de material
não especificado, só será permitido após autorização por escrito da fiscalização.

1.4 - Todos os materiais necêssários às instalações, bem como mão de obra, leis sociais, transporte
de pessoal e de material, taxas de anotações e aprovação de projetos, despesas com
concessionárias de energia elétrica, serão de responsabilidade da empreiteira.

1.5 - Os serviços deverão ser entregues com as instalações em perfeito funcionamento.

1.6 - Todo material equivalente ao especificado, deverá possuir as mesmas características tecnicas
dê fabricação e aprovado pela Secretaria de Estado da EducaÇão, com conhecimento da
fiscalização.

2. SERV|ÇOS

Os serviços de implantaÇão de infraestrutura para alimentação de quadra coberta são conforme
descriÇão abaixo:

. O projeto anexo refere-se à implantação de infreestrutura para elimentação de quadra

coberta, respeitar quantitativo em planilha orçamentária. Náo é de responsabilidade do

arquiteto a não contemplação de todos os materiais, pontos, redes, blocos ou sistemas;

. O projeto foi baseado no levantamento e padróes de construção da SEDUC, verificar tudo em

loco, efeluando a adequação da realidade ao projeto e vice versa;

\1

Memorial Descrilivo
FCA EngenhaÍra - Avenidá Circular, no '1 192, Ouadra 26, Lote 6-E, Goiânia - GO ' 

cEP 74 823'020
(62) 4103-1067

f^âlm.i.l:êôô6)ômâit .ôô hr
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Toda a fiação erétrica deverá, obrigatoriamente, estar dentro de eretrodutos de pVC ou aço
galvanizado' embutidos em parede, piso ou em instarações aparentes (onde indicado em
projeto)

ldentificar todos os circuitos nos quadros com impressão placas de acrílico.
Fornecimento e instalaçáo dos disjuntores necessários ao funcionamento dos circuitos
propostos conforme projeto;

Fornecimento e instalação de tubulaÇâo, conexões, caixas, fiação, lâmpadas, reatores,
tomadas, interruptores e acessórios para o sistema de iluminação e tomadas;
A íiaÇão deve estar embutida em eretroduto pvc ou aÇo garvanizado, fixado por braçadeiras,
instalado de forma aparente.

Montar todos os quadros de distribuição seguindo rigorosamente o projeto, diagrama unifilar e
quadro de cargas;

3. DESCRTÇÃO PROJETO:

3.1. Alimentação

A Medição de energia elétrica será trifásica (380V) em baixa tensão

3.2. Quadro Geral

Quadro Geral será de sobrepor, contendo chave geral, barramento, disjuntores

aterramento, conforme indicado no projeto.

4.MATERIAIS:

4.í. Eletrodutos e Conexôes

Memorial Descriti!o
FCA Êngênharia - Avenida CirculaÍ, no 1 192, Ouadra 26, Lote 6-E, Goiânia - GO , CÉP 7 4 823-020

(62) 4103-1067
f.âlmÂi.lãÂ6^/ârdmâil .^m hr

)
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Nos locais indicados no projeto, os condutores elétricos serão protegidos por eletrodutos de
seção circular, e executados obedecendo aos critérios de norma e determinaçóes dos fabricantes.

Todos os eletrodutos embutidos em concreto e/ou alvenaria seráo em PVC corrugado,
antichama, não se admitindo o uso de conexões executadas no local. Nos trechos aparentes sobre
forros, deverão ser usados eletrodutos Ferro Galvanizado/PVC rosqueável, dos mesmos fabricantes
acima, também antichama, e com conexões pré-fabricadas

As emendas dos eletrodutos soldáveis deverâo ser executedas através de adesivo plástico
para PVC, não sendo permitido o simples encaixe das bolsas, de modo a garantir a estanqueidade
da tubulação.

No caso de eletrodutos rosqueáveis, somente será admitida a utilização de elementos pré

R
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fabricados para a execução das emendas, como ruvas, conduretes, caixas de passagens, etc,garantindo-se a boa qualidade da execução do corte e da rosca, evitando-se rebárbas, ou
descontinuidade da rede que possam interferir na integridade da fiação
- Não será permltida a abertura de bolsas para ã utilização dà eletrodutos rosqueáveis, nem a
fabricação de curvas moldadas "ln loco',, principalmente nas rédes aparentes.

4 1 .1 - Eletrodutos PEAD Enterrados diretamente
Envelopados em Backfill (DB)

no solo ou areia grossa (DE) ou Dutos

Especificação dos dutos. Duto Espiralado corrugado Flexivel em pEAD - Duto em polietileno
de Alta Densidade (PEAD), de seÇão circular, com corrugação helicoidal externa e interna,
com excelente raio de curvatura, impermeável, destinado à proteção de cabos subterrâneos
de energia eletrica, com fio guia de aço galvanizado, de acordo com norma ABNT NBR13g97
/ 13898 o Duto deve atender o teste de Degradabilidade do Material - otr (Teste de
Oxidação lnduzida), resistindo 20 minutos ou mais, conforme ABNT NBR í4692.

Os dutos de PEAD devem

suportar uma carga mínima de 680 N, quando submetida ao ensaio de compressão com
velocidade constante de 20 mm / min., sendo que a deformação máxima admitida deve ser 5
% do diâmetro externo do duto.
resistir às energias de impacto de 100 J, para diâmetros nominais 150mm, com precursor
cilíndrico de diâmetro igual a g0 mm, de face plana, com massa de 5 kg e base de impacto
plana. Após o impacto deve ser possível a passagem de gabarito esférico de diâmetro de 90
% do diâmetro interno mínimo. O diâmetro interno máximo dos dutos de PEAD não deverá
ser superior a 1 ,1 vezes o valor do diâmetro interno mínimo. Nota. face às variações nos
diâmetros dos dutos, é recomendável que sejam adquiridos de um único fabricante.

ProÍundidade Mínima

. Os dutos devem ser instalados com uma profundidade mínima (distância entre o nível do solo
e a superfície superior do duto).

. Dutos diretamente entêrrados no solo ou em areia grossa: 0,60 m.

. No caso de não se utilizar o duto PEAD especiÍicado. Utilizar-se-á para as instalações

subterrâneas o eletroduto PVC rígido envelopado.
. Dutos envelopados em Backfill: 0,60 m. Quando não for possível, devido a outras

interferências locais, os dutos deverão ser envelopados em concreto 20MPa, podendo reduzir

esta profundidade até 0,30m do nível da pista.

EspaÇamentos entre Dutos

. O espaçamento deverá obedecer à recomendação do projeto, detalhado em corte especifico.

. os dutos devem ser instalados com espaçamentos mínimos entre eles de 30 mm. Em banco

de dutos diretamente enterrados as distâncias mínimas entre os mesmos também devem ser

de 30 mm.

Extremidades dos Dutos

uq

Memorial Descritivo
FCA Éngenheria - Avenida Circulaí, no 1 192, Quadra 26' Lote 6-E' Goiâniâ - GO CEP 74 A23'02O

(62) 4103-1067
f.âlóâi.lâênôlâ)Âmâil'ôm hr

FCA ENGENHARIA EIRELI



FCA ENGENHARIA EIRELI

Nas extremidades dos dutos deverão ser instalados terminais ou tampões rosqueáveis para
dutos de PEAD que devem ser cortados quando do lançamento dos cabos, de modo a serem
usados como bocais terminais de acabamento e proteção. Nas entradas das caixas de
passagem, recomenda-se a utilização de dois quadros envolvidos por concreto, objetivando o
paralelismo dos dutos

4.2.FioseCabos:

Nas tubulações subterrâneas os condutores serão singelos, sintenax 1.000V da marca
PIRELLI, KARDOS ou equivalente, e cabo de cobre nu, com mesma marca, destinado ao
aterramento.

4.3 - Quadro de Distribuição serão de chapa pintada, para alojar os disjuntores termomagnéticos, da
marca Eletromar, Cemar ou equivalente.
4.4 - Cada circuito será protegido individualmente por um disjuntor termomagnético de fabricação
WESTINGHOUSE, CEMAR ou equivalente.
4.5 - Lâmpadas a vapor de mercúrio de 400W de fabricação PHILIPS, G.E, OSRAM ou equivalente.
4.6 - Reatores simples, partida rápida, alto fator de potência, fabricação PHILIPS, INTRAL,
HELFONT ou equivalente
4.7 - Fita lsolante com isolamento para 750 V da 3M do Brasil ou equivalente.

s.ExEcuÇÃo Dos sERVrÇos:

5.í. A execução dos serviços deverá ser de acordo com o que prescreve a NBR 5410, para as
tubulações elétricas.
5.2. Tubulação caixas:

. Será de sobrepor conforme o projeto.
o Em contato com a terra terá por proteção uma camada de concreto
. Os eletrodutos quando cortados terão seus bordos ltmados para remover as rebarbas.

. Serão aterrados, o quadro de medição, o quadro geral e os quadros de distribuiçáo com

haste Copperueld e cabo de cobre nu, conforme projeto.

5.3. Fiação:
. Nos pisos e paredes após o revestimento final

. Depois de enxutos os tubos por meio de buchas de estopa.

. Os eletrodutos serão lubrificados com lalco para facilitar a fiação

. Não serão permitidas emendas de condutores no interior dos elêtrodutos'

6. NOTAS QUANTO A NR-íO

5o

Aproteçãodoscircuitosdeveráserfeitapordisjuntores_adequados,seguindo
dimensionamentã em projeto e características técnicas especificadas. Estes dispositivos seráo

utilizados para d tos e deveráo possuir recursos para impedimento de

reenergização e s cia com indicação da condição operativa' como cadeados

para intertravame placas de sinalização sobre condição de operaÇão/não

operaÇão e indica e Vermelho equipotencializaÇão e aterramento do circuito

seccionado.
Para todo servlÇo de manutenção nas i

procedimentos básicos de desenergização definid

FCA EngenhaÍra - Avenida CirculaÍ, no 1192'

1.216àií1,FôÃ
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seguintes tarefas e sequencia.
a) seccionamento,
b) impedimento de reenergização:
c) constatação da ausência de tensão;
d) instalação de aterramento temporário com equipotencializeção dos condutores dos circuitos; e)
proteção dos elementos energizados existentes na zona contÍolada;
f) instalação da sinalização de impedimento de reenergização.

O estado de instalação desenergizada deve ser mantido até a aulorizaçáo para
reenergização, quando as tarefas de manutençáo nas instalações elétricas estiverem concluídas.
Para reenergização, deve-se respeitar a sequência de procedimentos abaíxo.
a) retirada das ferramentas, utensílios e equipamentos,
b) retirada da zona controlada de todos os trabalhadores não envolvidos no processo de
reenergização,
c) remoçáo do aterramento temporário, da equipotencializaçáo e das proteções adicionais;
d) remoção da sinalização de impedimento de reenergização;
e) destravamento se houver, e religação dos dispositivos de seccionamento.

Os trabalhadores envolvidos nos serviços em instalaçôes elétricas devem possuir
equipamentos de proteção individuais específicos e adequados às atividades desenvolvidas. Esses
equipamentos devem possuir certificado de aprovação. As vestimentas de trabalho devem ser
adequadas às atividades, devendo contemplar a condutibilidade, inflamabilidade e influências
eletromagnéticas E vedado o uso de adornos pessoais nos trabalhos com instalações elétricas ou
em suas proximidades.

Todos os trabalhadores envolvidos nos serviços em instalações elétricas devem ser
qualificados, habilitados e autorizados. Os projetos elétricos devem ficar à disposição dos
funcionários autorizados, das autoridades competentes e, especialmente, dos trabalhadores
responsáveis pelos serviços de manulenção em instalações elétricas.

7. SERVIÇOS PRELIMINARES

a) Anotação de execução de obra junto ao CREA-GO.

b) De forma alguma os serviços poderão ser iniciados sem abertura de "DlÁRlO DE OBRA'

(conforme lei 8666/93 - art 67o § 1). O mesmo deverá permanecer na obra durante todo o tempo de

sua execuçâo e apresentado preenchido quando solicitado pelos técnlcos da sEDUC-GO.

8. NORMAS

A execução de serviços de lnstalaçóes Elétricas deverá atender também às seguintes Normas e

Práticas ComPlementares:

. Práticas de Projeto, construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;

. Normas da ABNT e do INMETRO:

o NBR 5410 - lnstalações Elétricas de Baixa Tensão - Procedimento

Memorial Descritivo

FCA Engenharia - Avenida Circular, n" 1'192, Ouadía 26, Lote 6-E' Goiània - GO'cEP 74 A23'O2O

(62) 4103-1067
f.âlmêi.lâênn6\ôm'il'ôm hr
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códigos, Leis, Decretos, portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, incrusive
normas de concessionárias de serviços públicos;

lnstruções e Resoluções dos Orgãos do Sistema CREfuCONFEA.

NTC 04

NBR tEC 6í643-1

NBR 8662:84

NBR 931í 86

NBR 11301:90

- Condutores elétricos: FICAP ou equivalente

- Eletrodutos de PVC rigido. TIGRE ou equivalente

- lnterruptores. PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente.

- Tomadas: PIAL LEGRAND, FAME ou equivalente.

- Fita isolante: PIRELLI ou 3M

- caixas metálicas para interruptores ou tomadas. PASCHOAL THOMEU ou equivalente

- Quadros de Distribuição com barramento, porta. ELETROMAR, CEMAR ou equivalente.

- Disjuntores: SIEMENS, GE, BTICINO, ELETROMAR, ou equivatente.

- Reatores simples, partida rápida, alto fator de potência, fabricação pHlLlps, INTRAL, HÊLFoNT ou

equivalente.

10. LIMPEZA

Todas as rnstalaçôes elétricas serão executadas com esmero e bom acabamento, com todos

os condutores condutos e equipamentos cuidadosamente arrumados em posição firmemente ligados

às estruturas de suporte, e aos respectivos pertences, formando um conjunto mecânico e

eletricamente seguro e de boa aparência.

Todas as extremidades livres dos tubos serão, antes da fixação e durante a construção,

convenientemente obturada a fim de evitar a penetração de detritos e umidade. Todos os eletrodutos

deverão ser emendados quer por meio de luvas atarraxada em ambas as extremidades a serem

ligadas as quais serão introduzidas nas luvas até se tocarem para assegurarem continuidade da

superfície interna de cenalização, quer por qualquer outro processo que garante:

a) Resistência mecânica equivalente a da tubulaçáo.
Memorial I>scritivo

FCA Engenhana - Avenida Circular, no 1 192, Quadíe 26, Lote 6-E, Goiâniâ - GO , CEP 7 4 A23-O20
(62) 4103-1067
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Não deverão ser empregadas curvas com deflexôes maiores que 90o. Em cada trecho de
canalizaÇão, entre duas caixas, ou entre extremidades ou entre extremidade e caixa, poderão ser
empregadas no máximo uma curva de 90o.

Não é permitida a presença de materiais inflamáveis nas imediações das instalações de para-
ra ios.

í1. PROCESSO EXECUTIVO

Procedimentos Gerais:

Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como
as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios;
Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente
desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os
SEUS EXCESSOS;

A limpeza dos elementos deverá ser rcalizada de modo a não danificar outras partes ou
componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a

serem limpas,
Partlcular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de

argamassa endurecida das superficies;
Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as
partes e componentes da ediÍ'icação, dando-se especial atenção à limpeza dos vidros,

ferragens, esquadnas, luminárias e peças e metais sanitários,

Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a Contratada deverá executar

todos os arremates que julgar necessários, bem como os determinados pela Fiscalizaçâo.

Será removido todo o entulho da área da escola e calçadas externas e transportado para

confinamento de lixo e cuidadosamente limpos e varridos todos oS aceSSoS de modo a se

evitar acidentes.

.J(J, x ,,|
,1.-

Ehg. Civil.: Fábio do Carmo Alme ida
CREA N" 1015653871 D-GO

Goiânia, 15 de dezembro de 2020

1Memoíial DcscÍitivo

FCA Engenhana - Avenida Circúlar, no 1192, OuadÍa 26' Lote 6-E, Goiânia - GO' CEP ?4 a23'02O
(62) 4103-1067

f.âlmÊi'|2ênôlâ1^mâil'ôÉ hr 53

b) Vedação equivalente a da luva.
c) Continuidade e regularidade da superÍicie interna.

(-->

/



FCA ENGENHARIA EIRELI

Mcmorial DescÍitivo
FCA Engenha ria , Avenida Circular, no 1 '192, Ouadra 26, Lote 6-E, Goiànie - GO, CEP 74 823-020

(62) 4103-1067
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21/12t2020 Anotaçáo dê Responsabitidade Técnica ART - Lei 6 496/1977, Rês 1025/2009

AnotaÉo de Responsabilidade Técnic€ - ART
Lei n'6 496, de 7 de dezembro de .1977

Dedaro serem verdaderas as rnÍormaÇ6es aoma

GREA.GO
Conselho Regional de EngenhaÍia e Agronomia de GoiásI Respon sávêlTecnlco

FABIO DO CARMO ALMEIDA
Título proíssionat Engênhei.o Civil
Empresa contÉtada FCA ENGENHARTÂ PROJETOS COMERCTO E MULTTSERVTCOS EtREL| - Rê9istÍo CREA-GO:29í í8

2 Dados do

contretanle CONSELHO ESCOLAR VERA CRUZ
Rua VC 6. No S/N
Ouadre 0 Lotero Comptêmento
E Mar

conttato O1|2O2O cetebrado em l\liil2121

Açáo rnsrrtuoonar Órgão Público
3 Dados dâ

Rua VC 6, No S/N
Quâdrà 0 Lole 0 Complemento
Dara de lnroo 01101/2021 preúúo término: 31/03/2021
Frnalidâde Escolaa
Proprietáno CONSELHO ESCOLAR VERA CRUZ

E-Mail:

cPF/CNPJ 00.6{4.695/000í -44
Barno Conjunto Vera Cruz CEp 74495-240
crdade Goiania-GO

rone (62)0
ValoÍ Obra/ServiÇo Rsr 7 071,74
Tipo de contÍâtante: Pessoa Jurídica de Direito Público

BaiÍo:ConruntoVeraCruz CEp:7449$240
C'dade: Goiania-GO
Cooídenadas Geográfcás: -16 6753426,-49.383't657

cPF/CNPJT 00.644.695/000í -44

Fone: í0) 0 Tipo de propnetáno PeSSoa
Juridica de Direito Público

4 At vdade T
AÍUACAO euanüdado Unidáde

PROJETO GINASIO DE ESPORTES 99475 METROS OUAORÂDOS
PROJETO GALERIA PLUVIAL 394,75 I/|ETROS QUADRADOS
PROJETO ESTRUIURA CONCRETO ARMADO 394,75 I/IETROS OUADRADOS
PROJETO ESTRUTURA METALICA 394,75 T'ETROS QUADRADOS
PROJEÍO FUNDACOES PROFUNDAS 394,75 IIIETROS QUADRADOS
PROJETO INSTALACAO ELETRICA EM BÂIXA TENSAO P/FINS RESIDENC iCOMERCIAIS 4,7O OUILOVOLTS.AMPERE
LEVANTAMENTO TOPOGMFIA 7 489 39 METROS QUADRADOS
LEVANTAMENTO CONJUNTO AROUITETONICO 1 UA 44 METROS QUADRADOS
ORCAI.IIENIO GINASIO DE ESPORTES 394.75 METROS QUADRÁDOS
RELATORIO GINASiO DE ESPORTES 394,75 METROS QUADRÁDOS

O regislro da A R.T. não obiga ao CREA-GO a omilir a Ceftidão de Acetuo Técnico (C A T.), a conÍecção e emissão do
documenlo apenas ocoÍerá se as attvídades declaradas na A-R.T. forem condizentes com as atibuições do Profissional- As

iniomações constanles desla /Rfsáo do rcsponsabilidade do(a) profissional. Esle documenlo podeá, a qualquêrtempo, ter
seus dados, preonchirnenlo e alibuiçôes profrssionats confendos pelo CREA-GO

Após a conclusáo das atividades técnicas o prolissíonal dewrá píoceder a baixa desta ART
5 ObservaÇóes

LEVANTAI\,,IENÍO IN LOCO PARA ELABORAÇÁO D.E AS BUILÍ, ELABORAÇÁO DE PROJETO AROUITETÔNICO PARA II\4PLANTAÇÁO DE OUADRA
COBERTA COI\JI 394 75I\,,, PROJETO DE FUNDAÇAO. PROJEÍO CONCRETO ARIUADO, PROJETO DE ESTRUTURA IUETALICA PARA
COBERTURA PROJETO ELETR1CO PARA GINASIO DE ESPORTES, PROJETO HIDROSSANITÁRIO DE ÁGUAS PLUVIAIS, ELABORAÇÃO DE
ORÇAMENTO UTILIZANDO A PLANILHA ONERAOA E OESONERADA DA AGEÍOP E SINAPI, ELABOFáÇÃO OE I\4EMORIAIS DESCRIÍIVOS DE
AROUITETURA E ELETRICA

6 Declaraçóes

Acessrbrldade Não Declaío que as regÉs de acessrbrlrdade previstiâs nas noÍmas tárnicas da ABNT, na legislaÉo especrfica e no Decrelo no 5 296, de
2 de dezembro de 2004 náo se ap rcam às atividades profissionais acrma relaoonadas

7 Enhdade de C asse

NENHUMA

lnformaçóes

8 AssrnaluÉs

- A ART é válide somente após a confêrênoa e o CREA-GO recebêÍ a
informaçáo do PAGAMENTO PELO BANCO
- A autenticidade deste dcumenlo pode seÍ venÍicáda no s e
www creâgo org br
-A guâÍde da vra assrnada da ART seé de responsêbrlrdade do
pÍoflssional ê do contratante com o obietivo de dGlmentar o vínculo
conÍatual
- Náo é mais necessáÍio erwiar o documento oíiginal para o CRÉA-GO O
CREA-GO náo mais aÍlxará câÍimbo na nova ART

Dala,t,t
FABro oo cARMolTffiF 7í1.3

çbE-{AE*'BÚ-

12 051 20

CONSELHO ESCO LAR Vtf,[ÊRUZ - CPF/CNPJ OO 644 695/0001-44

www creago org br etendimento@cÍeâgo org br
Íel 162)3221Â200 Fax- Í.62) 3221Â277

CREA.§O-'i:-e:;=-"
Valor da ÂRT: Regislrãdâ em vàtor eiso - 

iloaso úrn;ã --- iÉ "0r.
112

5 ?

httpsr/Ár/ww3 crêa-go org bÍ/art 1 025/íuncoes/foÍm-impressao php?NUMERO DA ART=1020200261317

Náo possui Não Possui

ART ObÍa ou sêrviço
1020200261317

RNP í0í5653871
Resistro í0í565387í D-GO
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Descrição

Unidade
Orçamentária

Gnrpo
Despesa

Fonte

Modalidade
Aplicaçào

'-lIr, ,-..,'L,]NAIJORI;. , . J0(:1;5É5t.3ô i!4rnuta de Edital

r){)l À{.rÁO írr,.í, {.\l;.i\ IARl.d

[ ]\IDAI)ES []SCOLARES E

I\VES'I'IM[NI'OS

ti0 (iAIllNrr'il,,r' :.í tr:! Á,tlr(.) Dli Es'l)\t)o DAEDUCAÇAo

l:DL-rCAÇ {()

I)NSINO MÉDTC\

ICONSTRUÇAO, AMPLIAÇAO. REFORMA E ADEQUAÇAO DE

F unçào

SubÍunçào .l6l

Pr-oqrama

Ação
I

I

t1c

t0() I Ht-c't,tres oRDtNÁ.RIAS;'

90

4.1.1 No exercício seguinte, as Cespesas ccí-ti.-,:o à cor,tà dê doÍaiões orçanlentárias próprias, consignadas

nos respectivos Orça mentos-P rogra mas, ficarrdâ a COÍ.ITRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada

exercício a respectiva Nota de Emperrho estimativa e, havcndo necessidade, emitir Nota de Empenho

Complementar.

5. cúusuLA QUTNTA - DA vlGÊNciA, Do Frii.fo E DA PRoRRoGAçÃo

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessério à execução dc objeto, vlnculado ao Cronograma FísicoFinanceiro,

de forma que se inicia com a Ordem de Scrviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela

CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bein corno o prazo de vigência contratual, que voltará a correr'

pelo seu saldo remanescente, quando da retc'n:atls cia obra"

5.2 A CONTRATADA manterá, ciurante toda ã g;{cci.ição do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação,

s.3 PRORROGAÇÃO

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorÉ.eirdo, poi meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade

da contratante, a Lei Fcderal ns 8 666/93 e a legislação'pertin€nte'

41155

5el

F-DUCAÇAO Q( ]E QUEREMOS

https.//sei go gov br/sêr/controlador php?acao=documento-iinpriínir, -wab&acüo-orlgem-ervore-vis!alizar&id- documento=2'1864480&infía siStema

Denúrl:rl.iç; r

lo()f
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5. cúusulA sExrA - DA FtscAl tzAçÂ(,

6.1A fiscalização de todas as tases dos serviçus r :iá ieitá uÕr Errgenheiro designado pela Superintendência de
lnfra estrutu ra.

6.2 Caberá à contratadâ o fornecimento e manuterção dc unl DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível
para lançamentos no local da obra. seado que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira
responsabilidade da licitante, o qual deverà obeoecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5s parágrafo único; artigo 8e
inciso 1e,2e e 3e da Resolrrção ne 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionârnentos tecnicos que porventura surgirem sobre a realização dos
trabalhos da CONTRATADA, deverão ser anotádos e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela
se obríga a dar ciência dessas anotações no pi'óprio Livro, através de êssinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Alem das anotações obrigatórias sobr'e os serviç.os em andamento e os programados, a CONTRATADA
deverá recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alterações técnicas ou
serviços imprevistos decorrentes de acidentss. ou corrdições especiais.

6.4.1 Neste caso, também é imprescindível a aisirratura ce amhas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica ccm o f3l,o relâtãdú.

5.5 Serão obrigatoriam ente registrado no "Diá;i. ae Obra":

6.5.1 PELA CONTRATADA

6.5. 1. 1 As condições meteorológicas pre.i..:clicieis so andi,nen :o tlos trabalhos;

6.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não:uj<-:itas a 5ua iilAcÍência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos. t!'ahalllos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da Íiscaliz::çã':;

6.5.1.7 A eventual escassez de mater-ial que restrite em dríicuidades para a obra ou serviço;
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6.5.1.4 As datas de conclusão c1e etapas carâctcrizàdõi rlc acordo com o cronograma aprovado;
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6.5.1.8 Outros fatos q ue. ao ju ízo ia r)i)i,ri l .,, r I

F:,-. ,üRr. '.1(rtl, -433 - ltri,rruta de Ed,tal

- .r, ..;*..,. -er cri)jeti, de registro;

6.5.2 PELA FtSCALtZAÇÃO

5'5.2.1 Atestado da veracidade dos registros .. , .. , , - ii,:, nús su b-;tcns 6.5.1.1 e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o aÍrdamento d? ohra ou serviço,. tendo em vista as especificações, prazo ecronogra ma;

6 5 2 3 observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de ocorrências;

6.5.2.4 Soluções às consultas lançadas ou formrrlgdas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea
para a a utorida de supeíior;

6 5.2.5 Restrições que Ihe pareçam cabiveis a rêspeito do andarnento dos trabalhos ou do desempenho da
CONTRATADA;

6.5.2.6 Determinação de provldências para o cumprimento das especificações;

7 cúusulA sÉTtMA - DA ExEcuçÃo

7.'J' Parc a execução do contrato, o recebírnenrc d() seu objeto e e fiscalização será confiado ao setor
competente da SEDUC;

7.2 A contratada só poderá exêcutar os serviç;:; Je i:i\,,-.j; uir.a autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a CCNTRATADA cieverá r.r,,,;,;r:a,. o Diario de Obra com Termo de Abertura

7.3.1 A cópia do "Diárro de Obra" que con'Jio\ o sste acúinf,anl)ame nto pelo técnico vinculado à contratada
em epígrafe, fêró parte integrante da prr.staili: de Ccntag soi, a pena de não proceder ao pagamento de
parcelas, caso este não este.ia em harnror:ia cLiin o curso da obra.

7.4 Após o início da cbra o Diário não poderá salr da Unidarle Escolar sem autorização da SEDUC.

7.5 Após a verificação da qualiclade dos serviçc's objero dêste editê|, em conformidade com a especificação, o

setor responsável estabelecerá aceitando-ú e rccebendo-o.

Çrl

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registrc se to!'ne conven;ente ao trabalho de fiscalização.
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7'6 Poderá o CONTRATANTE, â seLr critériü exi1,,i c reÍazinrento de qr:alquer parte da reforma realizada pela
contratada, sem qualquer ônus para o fl]g5r, -,; r-aso es5b tenha.sido executada com imperícia técnica
comprovada ou em cjesacordo com as normas, especiÍir;ações ou com as determinações pré-estabelecidas no
Projeto Básico e demais anexos ao edital, além do recornendado pela Íiscalização, nos termos do art. 69 da
Lei Federal ns 8666193 e as r'tormas da Lei n.. ;.i.;ólgü.

8 cúusuLA otrAVA - DAs AL'rERAçÕES

8.1 Por se tratar de conti'atação em regime de execuçãq empreitada por preço global, não há possibilidade de
formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e
devidamente justificados, oriundos de alteraçóes qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na
elaboração do projeto ou desconhecimento por parte da CorJTRATADA do local onde os serviços serão
realizados, nos termos do §3s do art. 65 ds Lei tederal ns.8.666/93, e rros limites fixados no §2e do referido
artigo.

9 CúUSULA NoNA. DA RESCISÃo

9.1 Este instrumento poderá ser rescinCiclo pcia contriruda, reconhecido cs direitos da Administração, com
observância ao aft.77 da Lei Federal ne 8.6er193, em atenção ao art. 55, lX da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito dã Administração, ;'los'casos enumer:dos nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei

Federal ns 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização e sem prejuízo das
penalidades pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2s do art. 79 da Lei Federal ns 8.666/93.
O descumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição do Contrato, assim como a execução do seu

objeto em desacordo com o e§tabelecido crn suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de
rescindi-lo, mediante notificação expressa, sern que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de

receber o estrito valor correspondente ao tcriecimento realizado, desde que estejam de acordo com as

prescrições ora pactuadâs, assegurada a defes;'prévie;

Por acordo entre as partes, desde oue ,raja . conJeniência pãra a Administração;

Judicialmente, nos termos da legislação;

10 cúusuLA DÉcrMA - DAS sANçÕEs ADÍ\lti\iisI RATlvAs

10.1 A recusa injustificada do ad.ludicatá;i,..; ei,i ass:nar o corltrato, aceitar ou retirâr o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido. i.:la Ádrninistr.lção, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, su.ieitãndo-o às pe,aalid;Cce legalmente estabelecidas.
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7.7 os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memoriai Descritivo/Especificações Técnicas e
Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço.

é
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10.2 Pelo atraso iniustiflcaclc na exL-r .,.r,- -,/ . r-r.-$r ju lirilaçãtr, sem prejuízo das demais sanções
regulamentares previstas, o contraiado Ê;tará .: ;c,tr, j JF,liú,'rção dc nrulta de mora, obedecendo os seguintes
límites máximos:

| - 70% (dez por cento) sobre o valor da r '' Js. LrírpeÍrhcr.Ju do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recus; do adjuclicatário êm firmar o contrato, ou ainda na hipótese de
negar-se a efetuar o reforço da caução, dentrode 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - O,3o/o (três decimos por cento) ao dia, até o trigesimo dia <ie atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte cje etêpa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - O,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecirnento ou serviço não realizado ou
sobre aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este aÍtigc n3o impecle que a Administração rescinda unilateralmente o

contrato e aplique as demais sanções previstas n:sta Iei.

10.3 A multa devcrá ser recolhida no pÍazq nrá;"iq1g de 1C (dez) dias corridos, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada peia Secretaria cie Est:do de Educação.

10.,{ Os valores das multas de moÍa pcdcrão s:,rr licsconracias cia Nota Fiscal, no momento do pagamento ou

de créditos existentes na Secretaria de EsraC: de [Cucação em relação à Contratada, na forma da lei,

respeitados os princípios da ampla defesa e dQ, contraçiitorio.

10.5 As multas e outÍas sanções aplicadas s: poderãcr se,' rcl.-vadas, motivadamente e por conveniência

administrativa, mediante atc do Conselho EsÇc'tar dev'Carnente justificado.

10.6 pela inexecução total ou parcial cio oi:jeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pene de Advertência, nos termcs do inciso I do art. 87 da Lei

Federa I ns 8.666193.

10.7 As penalidades serão obrigatoriatnentq r:grstÍadas no CADÊOR, e no caso de suspensão de licitar a

licitante deverá ser descredenciada por igual períoilo, scm prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.

I0.8 As sanções previstas nos incisos l, iJt e lV Lt'J dl,. B'l da Lci FeCeral ns 8.666/93 poderão ser aplicadas

juntamente iom a do inciso ll do tnesrxo ôrtiáo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecicla no inciso lv do aÍt:3.r.37.is l-ei Fecierel ns 8.666/93 é de competência exclusiva

do Secretário de Estado de Educação, facuit:Ca a d.-'lL9a do i:rteressado no respectivo processo, no prazo de

10 (dez) dias da abertura de vista, podenclo a r':abiiitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação'
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10. l0 Em qualquer hipótese íle iri)licâçãc.!:.....r,\i/\:r -.
a ampla defesa.

. - âiJ, r -,I".'6'i€ '.. . tlinuta ie Editôl

- a;,a1rrrradi.i á licitante vencedora o contraditório e

ll CLAUSULA DECIMA PR!MEIRA - T1í) RECEiIIüIÉNTO DOS sEI{VIçOs

11.1 O recebimento dos serviços será feito pelá CONTRATAN'IE, ao término das obras, após verificação da sua
perfeita execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por.seu acompanhamento e fiscalização, mediânte termo
circu nstanciado, assinado pelas partes ern até L5 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

11.1.2 Defin itiva me nte, em até 90 (noventâ) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adeqpaçâô do objetc aos termos contratuais, observado o disposto
no art.69 da Lei Federal ne 8.666/93. t{a hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, será
contado novo prazo, após os ajustes necessários.

12 CúUSULA DÉcIMA SEGUNDÂ - DA coÍlct|.IAÇÀq E JvlrolaçÃo .

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CL,ÍUSULA TÚIVIPROMISSÓRIA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamefite ao êjuste decorrente desta licitação, chamamento público

ou procedimento congênere, acaso não pudârei-n ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos

direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragenr, ria forma da Lei nc 9.307, de 23 de setembro de

1996 e da Lei Complementar Estadual nP !44, de 24 de juiho de 2018, elegendo-se desde já para o seu

jutgamento a CÂMARA DE coNCtLtAÇÃo, MEDr/+çÃo E ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAçÃo ESTADUAL (ccMA),

outorgando a esta os poderes pâra indicar,)--, a.'bitrc,s e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do

Poder Judiciário para julgamento desses contiilos, ccnsoallte instrumento em Anexo.

14 CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DC ÍIí:GITI.'.3

14.1 O contrato deverá ser registràdü no CRE;, ijc.atcrdo corn o que'determinâ a Lei ne 5.194, de14/12/66e
resolução 425, de 18/7?1L998, do CONFEA:' '

15 CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPOIJSABILIDP.DE CI\/!L
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12.1 As controvérsias everrtualrnente sur8id?s (irr3rrto à forínalizaçã(,, execuçãc ou encerramento do ajuste
decorrentes desta licitação, chanramento púoiico ou procedimento coigênere, serão submetidas à tentativa
de conciliação ou mediação no àmbito da Câ{'pla de C-c nciliqção,.lúed iação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na foima dâ Lei ne'!.307, de 23 cie setêhrbro de 1996 e da Lei Complementar Estadual na

L44, de24 de julho de 2018.
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15.1 A CONTRATÁDA ga ra ntií a à s,-liiddz e a s. ;, ,, .., ,ç. üu r. ; bd thü rea iizado, bem como os materia is utilizados
na obra pelo perrodo de 5 ícinco) anos, a trarrl, ,l--, it-ccüirnerrro da obra pelo Setor Competente desta pasta.

16 cúusuLA DÉcilvlA eUARTA -- oA puBt.i, j.,. À(l

16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito
no artigo 61, parágrafo único, da Lei Federat ns 8.666193, a cctntar da data da sua assinatura.

17 CúUSULA DÉcIMA QUINTA - DA VINCUIÁçêo

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ne OOO/2021, vinculando-se ao
Processo ne 0000.0000.000.0000 e proppstada,rontratada.

18 CúUSULA DÉcIMA 5EXTA - Do FoRo

18.1 O foro para dirimir quaisquer questóes oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de
Goiânia, Capital do Estado de Goiás, excluín(ió auãlquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, t'éÍc'cô:óú oS casos ornissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais
e pelos preceitos de Direito Público, a plica r rcc-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposições cle Direito Privadcr, na. forma clo artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei Federal ns 8.666,
de 2L de iunho de i993. " '1 '''

E, por estarem.irrstas e contratcíi3s, às partes firmarn o presente lnstrumento, em 02 (duas)

vias de igualteor, na presença de (02) duas testenrurrhas.

CONSELHO REGIONAL Dt: EDUCAÇÁO DA SUBSECRETARIA METROPOLITANA, EM

Goiâr',i:. aos dias dc mês de Ce 2021.

presir;,-:,,:., ci.: Cr.,r: Sclt,; i.srOlar.

i.()F.ITRA I'ÀNTE

CCN'iRA l'AtrA:
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TESTEMUNHAS:

Nome: RG ne

CP F:

Nome: RG ne:

CPF:

ANEXO 1 DA CONCILIAçÃO, ÍIIEDIAçÀO E ARBI RAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAT

l) Qualquer disputa ou controversia relativ: illnterpretaçfg oir exect:ção deste ajuste, ou de qualquer forma
oriunda ou associada a ele, no tccante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida tla re,:lizeção de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
ser resolvida de forrna definitiva por a!.hi:ragenr, nos têrmos das normas de regência da CÂMARA DE

CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM üA ADI\4iNISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA)

2) A CÂMARA DE CoNCILIAçÃo, I\4EDIA.çÃC E ÀR,3 RAGEI\4 DA ADMINISTRAÇÃo

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuraiores dc Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por
advogados regularmente inscritos na OAR,/GO, oodendo funcionar eÍn Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitíos), cuio sarteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Complementar Estadual nq 114, de 24 de.iulho de 2018, senl prejuízo da aplicação das normas de seu

Regimento lnterno, onde ca bível.

3) A sede da arbitragem e da prolaçâo da serriença será preier encià imente â cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem sera ê Língua Púrtuguesa

5) A arbitragem será exclusivamente de ci:re;t.r, 3piica!roo-se as normas integrantes do ordenamento jurídico

ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito pre,isto nas normas de regência (incluscr o seu Regimento lnterno)

da CÂMARA DE coNCtLtAÇÃo, tvlEDtAçÃo E ARBITRAGÉ]ú DA ADMINISTRAçÃo ESTADUAL

(ccMA), na Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 19,â6, na Lei ne 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei

complementar Estadual ns 144, de 24 de.iulho d: 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de ianelro de 2001,

constituindo a sentença título execütlvo vinculante. entre,as partes.

sislema 54155
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7) A sentença arbitral será de â«-j,o pú[:i,.:,:,; :;er dispci rib ilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria
Geral do Estado, ressalvedas as lripótes.-,, tle sigi:o previs,-.rr-, em !ei.

8) As partes elegem o Foro da Conràr(a ü,i C1':,ríia para quaisquer rnedidas judiciais necessárias, incluindo a

execução da sentença arbitral. A evertiuâr propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser
imediatamente r:omunicada à CÂMARA I)E CONCTLtAÇÃO, MEDTAÇÃO E ARBTTRAGEM DA
ADMINISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à

arbitragem, nenr afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

CONSELHO ESCOLAR em +{'+++*, aos __ d ias cio mês de de 2027.

CONTRAIADA:

Goiânia,05 de janeiro de 2021.

Documento assinado eletronicarncnte poi ÀL[SSÂNDRA BATISTA LAGQ Gerente, em 05/0112021 .

às l0:l5. coniornre arr.2., § 2", 111,'b"daÍ,eifl.a39l2ol0eart.3'B, I. do Decreto n'8.808/2016.

GEsÊNclA LrE LlclÍAçÃo

eutNTA AVF,NtDA, Qo. 71, Ns 212 - sEToR LÊsÍE vlLA NovA - cEP 74 643-030 GolÂNlA-

llllilllllilllllllllilllilllilllilllilllllli llilllilllilllliliillllliillillllll

Referência: Processo ne 202000006056995

lilillllilllilllilllillllllllillillililllffilillllilllilllil

sEt 000017565638
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CONTRATANTE:

Piesice;rtc,lo Cc,,',seiho Escolar

A autenticidadc tlo dtrcumento pcie scr r-onferida no site

http://sei.go.gol.br/sei/controhdor-cxrel no'php?

acao=docimãnto_conferir&id_orgao_sccsso êxterlto=l inÍbrmando o código verificador

000017565638 c o código CRC 711^Írllil.
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PROJETO BÁSICO
LEI N' I7.928, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2OI2

l. INTROT)UÇAO

l.l. Finalidade
( ) nrc\cnlc Ptrler. Básico tem por finalidade eslabelecer os REQUISITOS MÍNIMOS e fixar
condiçires a serent observadas para a contratação de empresa especializada para executar obrâs de

construÇão ciril. para atender à Secretaria de Estado da Educação de Goiás (SEDUC-GO),
descrerendo e disciplinando todos os procedimentos e critérios que estabelecerão o
relacionanrento técnico entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

t.2. Objeto
('ontratação de crnpresa especializada em prestar Serviços de Construção Civil, conforme
I)ro.jctos. Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Cronograma Físico e Financeiro.

ÂssLrnto: Implantação de Cobertum de Quadra.
IJnidade: Colégio Estadual Domingos Baptista de Abreu.
l:nclereço: Rua VC6 c/ João Batista Gonçalves, Conjunto Verâ Cruz I.
Município: Goiânia-GO.
Coordenação Regional de Educação - CRE: Goiânia.

1.3, JustiÍicativa
A presente conlrataÇão justifica-se devido à necessidade de haver um local nas escolas para

rcalização de atividades esportivas de forma adequada, evitando assim que estas atividades sejam

nrinistradas elrl local sem proteção.

A prática esportiva nas escolas é essencial para o crescimento fisico do indivíduo, sem falar na

qLrestão psicolirgica e social, já que o espoÍte no contexto educacional trabalha também conceitos

conro lealdadc. a ética. â não discriminação e a competitividade respeitosa.

Outro làtor intportante da necessidade de haver quadra coberta é o fato de o aluno ter muita

atiYidade e\traclasse. sendo de supra importânci4 que tenha um local coberto com proteção de sol

e chur a. Esta Quadra Coberta resolve também, a necessidade de espaços cobertos para reuniões e

c\cr1lL)i Ia t nidade Escolar.

1.4. A Obra
A ohra a ser executada nesta unidade escolar é a construção da Quadra Coberta em Arco, Padrão

SedLrc Mod. I e possui uma área construída de 394,75m2.

TI PO I)E OBRA TIPO DE REGIME DE EXECUÇÃO ADOTADA

AMPI,IAÇÃO EMPREITADA POR P GLOBAL

FC^ EngcnhâÍia - Avenidâ CiÍcular. n' I192, QuadÍa 26, Lote 6-E, Goiânia - GO, CEP 74 823{20
(62) 4103-1067
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2. DA DEFINIÇÃO OOS MÉTODOS

2.1. Defrnições e siglas

2. I .1. ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas;
CONTRATADA: é a pessoa juridica signatária do contrato com a SEDUC-GO:

2.1.2. CONTRATANTE: é a Secretaria de Estado da Educação de Coiás. denominada por

SEDUC-GO;

2.1.3. LICITANTE: Pessoa fisica ou jurídica habilitada para paíicipar do processo licitatório e

ofeÍar lances;

2. I .4. NBR: Norma Brasileira Regulamentadora.

2.1 .5. NR: Norma Regulamentadora.

2.1.6. SEDUC-GO: Secretaria de Estado da Educação de Goiás.

2.1.7. CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

2. L8. CREA: Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia.

2. I .9. CAU: Conselho de Arquitetura e Urbanismo.

2. I. I 0. ART: Anotação de Responsabilidade Técnica.

2. I .1 l. RRT: Registro de Responsabilidade Técnica.

2.l.l2.TCE: Tribunal de Contas do Estado.
TCU: Tribunal de Contas da União.

2.2. Normas
Normativos a serem adotados:

2.2.1. NBR 748012007 - Aço destinado à Armaduras de Concreto Almado Especilicações;

2.2.2. NBR 6l I 8:2007 - Projeto de estruturas de concreto - Proced inre nto:

2.2.3. NBR 11.682-2009 - Estabilidades de encostas (muro de arrirno):

2.2.4. NBR 5671/1990 - PaÍicipação dos lnteÍvenientes em serviços de obras de lJngenharia e

Arquitetura;

2.2.5. NBR 5681i 1980 - Controle Tecnológico da Execução de Atelros enr obras de Edificações:

2.2.6. NBR 6489/19E4 - Prova de Carga Direta sobre terreno de I-undação:

2.2.7. NBR 767811983 - Segurança em Obras;

2.2.8. NBR 12.65411992 - Controle Tecnológico de Materiais Componenres do Concreto:

2.2.9. NBR 12.65511996 - Concreto - Preparo, Controle e Recebirrenro:

2.2. l0.NBR 5410:2004 Versão Conigida: 2008 - Instalações elerricas de baixa rensãor

2.2. 1 L NBR 6 I 5 I - Proteção contra choques elétricos;

2.2. l2.NBR 5419 - Proteção de esrrutura contra descargas atmostéricas:
2.2.13.NBR 562611958 - lnstalagões de Água Fria;
2.2.14.NBR 10844/1989 Instalações Prediais de águas pluviaisl

2.2.15.NBR 816011999 lnstalações prediais de Esgoto Sanitário:
2.2.16.NR-10 clcoart.20,ll, "c", da Lei n" 19.145 de 2911212015:
2.2.l7.ABNTNBR 9050/2015 -Acessibilidade às Edificações.

FCA Engenharia - Avenida Circular, n" I192, QuadÍa 26. Lore 6-E. Goiânia - (iO. (.t:t, 74 t323-020
(62) 4 t 03_1067
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FCA ENGENHARIA EIREI,I

Obs.: Esta lista de norrnas não exaure a necessidade de observações de normas estaduais, municipais,

trabalhistas. de segurança c outras envolvidas na realização do escopo deste Projeto Básico.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA3

3.1, A Empresa licitante deverá ter CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica);

3,2. A Enrpresa licitante deverá ser habilitada perante a Secretaria de Estado da Educação de Goiás
( SEDUC-CO).

3.3. A Empresa licitante deverá apresentar certidão de registro no CREA e/ou CAU, bem como

certidries de regularidades de pessoa fisica e jurídica do profissional responsável pela empresa e

seus serv tÇos.

3.4. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no

C REA e/ou C AU do Estado de Goiiis, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgâo

regional @.
3.5. A Empresa licitante deverá comprovar que possui o registro em seu quadro técnico, na data da

entreca dos doctrnentos de habilitaÇao. de profissionais com experiência comprovada ou

devidamente reconhecida, pela entidade profissional competente relacionada às características dos

serviços limitados à parcela de maior relevância solicitada junto ao Edital (Engenheiro Civil ou

Arqu iteto).

3.6. A Enrpresa licitante deverá apresentar Certidão de Acervo Técnico (CAT) devidamente

reconhecido pela entidade profissional competente, em nome do orofissional responsável técnico
pela ernpresa proponente, relacionada às características dos servigos limitados à parcela de maior

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7. As comprovações de vínculos entre os profissionais e a empresa licitante poderão ser comprovadas

atrar és de:

a) Relação enrpregatícia por carteira de trabalho e previdência social - CTPS: identificação de

seLr portador. página relativa ao seu contrato de trâbalho ou livro de registro de empregado

autenticado pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

b) Contrato de prestação de serviço de profissional autônomo, que esteja devidamente registrado

junto ao CREA e/ou CAU, com atribuições compatíveis com a característica dos serviços a

serem licitados. ou:

c) Sócios ou Diretores estatutários da empresa licitante, por meio de estatuto ou contrato social,

que tenhaur o registrojunto ao CREA e/ou CAU.

4. DAS ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS

A Empresa a ser contratada, deverá ter qualificação e entendimento para executâr serviços de

construção civil confonne descrição deste objeto, aliúando os seguintes serviços:

F( 
^ 
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FCA ENGENTIARIA EI RELI

4.1. Quadra Coberta:

-lmplantação de quadra coberta padrão Seduc - Modelo 0l :

- Locação da quadra;

- Execução de fundação;

- Execução de estrutura;

- Execução de cobertura;

- Execução de piso:

- Execução de alvenarias e vedações;

- Execução de instalações elétricas;

- Execução de instalações de drenagem pluviais;

- Execução de sinalização e demarcações de piso;

- Instalações de elementos espoíivos:
4.2. Demolição:

- Demolir piso quadra danificado existente;

- Demolir muretas danificadas existentes;

- Demolição de refletores;

- Demolição de piso danificado;

- Demolição de bancos quadra;

4,3. Execução:

- Execução de piso em concreto desempenado, para circulaçào:

- Execução de plantio de grama esmeralda.

4.4. Providenciar caçambas para retirada de entulho, restos de materiais da obra e dcscarte de algum

material não mais utilizável ao longo da execução dos serviços contratados.

FCA En8eúaria - Ávenidâ Crrcular. n' I I92, Quadra26. Lote 6-E, Goiânra - CO. ('Ép 7,1821-{120
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s. Do VALOR DOS SERVIÇOS

PARCELÀ DE MAIOR RELEVANCIA:

sERvrÇo / DESCRTÇÃO UNIDADE QUANT.
RELEVANCIA 50'1,

M'
M'

394,'7 5

331 ,20

197,3 E

r68.60
- Cobenura cm Telha Metálica
- Piso Laminado de Concreto

I C,\ I nscnhâÍir - Avenidâ Circular, n' I 192. QuadÍa 26, Lote 6-E' Goiânia - GO. CEP 74 821-020
(62) 4103-1067
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\.AT-oR I'RoJI.-To BÁSICO: R$372.839,11 _ DESONERADA

ITE\I II-SPt'CI FICAÇÓES DOS MATERIAIS OU
SERVIÇOS UNIT'ADE QUANT.

PREÇO
UNIT. R$

PREÇO
TOTAL RS

0l ConlrataÇào de empresa de engenharia para execução
de obra. conforme Projetos, Planilha Orçamenária.
Memorial Descritivo e Cronograma Físico-fi nanceiro,
relacionados com os serviços discriminados:

ITENS RELACIONADOS EM PLANILHA.

FUNDAÇOES
ESl'RU'I'U RAS
INSI" EI-El",TELEFÔNICA/CA BEAMENTO
ESTRUI'U RADO
AI,VENAR IAS E DIVISóRIAS
IM PERM EA BILIZAÇÃO
ES'IRT] URAS METALICAS
COBERI'URAS
REVESTIMEN O DE PAREDES
REVES TIMLNTO DE PISO
PINTT-IRA
REDE DE ÁCUAS pr-UVntS
DIVERSOS

TOTAL: 372.E39,1l

n.)llJ

I

I

I I

I
I

I
I

I
I
I

26.6'.78,3s
t'l.26E,33
5.522,82

894,31
28.25',7,8'7

33.019,78
19.150,29

18.573,10
4.354,38

80.428,91
19.496,54
t1.773,68
39.37 5,70
23.548.43
15.702.14
28.',194.48

PARCELA DE
MAIOR

I



FCA ENGENHARIA F.lRt,l-l

6. DA ESCOLHA DA PLANILHA ORÇÀMENTÁRI A'

Para a obra de QUADRA POLIESPORTM da unidade escolar ( oLLGIO E-STADUAL

DOMINGOS BAPTISTA DE ABREU, foram elaboradas planilhas orçânrenlárias cstintadas cotn as

tabelas ONERADA e DESONERADA. Foram utilizatlos como referência os preços publicados pela

AGETOP e SINAPI ou aqueles constantcs das composições de custos urritiirios claboradas pela F'CA

ENGENHARIA EIRELL Após a elaboração das planilhas, vcriÍica-sc qLre a PLANILHA

ORÇAMENTÁRIA DESONERADA é a mais vantajosa, conforme art. 30 da Lei Federal

8.666/93.

7. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIYAS
O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na Í'orrna e prazos estabelecidos.

inclusive referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a adimplida eis pcnalidades constantes no

art. 86, 87 e 88 da Lei Federal n'. 8.666. de 2l dejunho de 1993, assegurados os conslituciona lissimos

do contraditório e da ampla defesa, ficando estipulâdas as seguintes penalidades. alerr das demais

previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento ) e nrencionadas no contrato:

7,1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato. aceilar ou r!'tirâr o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adm inistração, caracteriza o descurnprimento total

da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente cstabelecidas:

7.2. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação. sern pre.iLrízo das derrais sanções

regulamentares previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de nrLrlta de nrorzr. obedecendo os

seguintes limites máximos:

| - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenhLr ou do contrato. ern caso de

descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário cm tlnrar o contrato, ou

ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de I 0 (dez) dias contados da data de

sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia. ate o trigésimo dia de âtrâso. sobre o valor da pafte do

fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras nào

cumprido;

lIl - 0,7% (sete decimos por cento) sobre o valor da parte do Íirrnecinrento oLr serviço nào

realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma fisico de obras não cumprida. por dia subsequente

ao trigésimo.

7.2.1. A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei

7.3. A multa deverá ser recolhida no pritzo miíximo de l0 (dez) dias corlidos. a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação:

FCA Engenharia - Avenida Circular, n' II92. Quadra 26, Lorc 6-E. Coúnra - í;( ) ( I I) 7,1 82]-020
(62) 1l0l-t067

fcalmcidasngarlgmail com br
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FCA ENGENHARIA EIRELI

7.4. Os valores das ut Ltltas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento do pagamento
ou de creditos eristentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma
da lei. respeitados os princípios da ampla defesa e do contraditório;

7.5. As ntttltas e oLrtras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
adm inistrativa. mediante ato do secretário de Estado de Educação devidamente justificado;

7.6. Pela inexecuçào total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado,
a Adrninistração poderá optar pela aplicação da pena de AdveÍência, nos termos do inciso I do
aft. 87 da Lei n" 8.666/93:

7.7. As pcnalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar
a licitante der erá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste

Edilal e das denlais cominações legais;

7.8. As sanções pro istas nos incisos l, III e IV do art. E7 da Lei no 8.666/93 poderão ser aplicadas

.iuntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dais úteis;

7.9. A sanção estabelec ida no inciso IV do artigo 87 da Lei n" 8.666/93 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no

prazo de I 0 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos

de sua aplicação:

7.10,8m qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o

contradikirio t: a ampla defesa.

8. DA (;ARANTIA [ ÂSSISTENCIA TECNICA

8,1. A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos

sen'iços. A garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarem defeitos ou problemas

causados pelr rná execução dos mesmos;

8.2. Todos os serviçr'rs que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da

empresa CON IRATADA ou por Empresa autorizada da CONTRATADA.

8.3. Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos servigos, em

prazo não superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a

Contratante.

8,4. 'fodos os se1 iços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo

permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou

não realização da assistência técnica pelo próprio executor quando solicitada;

9. DO PRAZO DE ENTREGA
9,1. O contrato r igerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma Físico-

Financeiro. dc forrra que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da

obra. determinada pela CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de

1 ( ,\ I nsenhrnâ - 
^venida 
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lO.DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1.Concluída a obra, a contratada cientificará a contratante por meio dc rlotillcaçào entregue ao gestor

do contrato mediante contra recibo, para a entÍega e aceitação da obla

10.2,O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao disposto l1o aft. 73. inciso I. "a" e "b",

Lei Federal n." 8.666/93, e será procedido da seguinte forma:

10.2. I . Do Recebimento Provisório

a) Em até l5 (quinze) dias consecutivos após o recebimento da notificaÇão mencionada

neste contrato, ou o término do prazo de execução cortrattlal. o gestor do contrato

efetuará vistoria da obra, para fins de recebimento pror isóri,r.

b) Uma vez verificado o cumprimento de todas as condiçt)es contratrrais, o gestor do

contrato receberá a obra provisoriamente, lavrando o "lenno de Recebimento

Provisório", que será assinado pelâs pârtes e encaminhado ri autoridade contratante.

c) Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprinrento irregular de qualquer das

condições contratuais, o gestor do contrato lavrará relatório circunstanciado dirigido à

autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis

d) Caberá à contratada. uma vez notificada, sanar as irregularidades apontadas no relatório

circunstanciado, subrnetendo os itens impugnados à rrora verilicação. ficando

sobrestado o pagamento até a execução das correções neccssárias.

e) O "Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o docLrnrento conhecido como as

áuilÍ. Baseando-se no manual "Obras Públicus: Rct'r»trcr uções Básicas pura u
Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações Ptlblicu.s . do lribunal de Contas

da União, ao final da construção da obra em questão- a SE[)UC (por neio da Gerência

de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) deverii rcceber do CONTRATADO a

documentação que retrate fielmente o que foi constnritlo. F-ssa docurnentação é
conhecida como os built - que significa "como construído" e dere incluir todas as

plantas, memoriais e especificações, com detalhes do qLre liri erecLrtado e quais insumos
foram utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado tlcrerá entregar <t os buill da

obra, a fim de subsidiar futuras intervenções a título de ntanutetrção ou ref'ormas. Os
arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensÕes: .dttg. .tloc.x..x/s. entre
outras) e não editáveis (extensões: .pd-f, jpC, entre outros) dcr idarnentc assinados pelos

responsáveis.

FCA Engenharia - Avenrda CirculaÍ no l l92, Quadra 26, Lore 6-E. Goiánia (jO ( I t) 7t 8tl-02t)
(62) 4t03_t067

fcalmeidaeng@gma'l com br

vigência contratual, que voltará â correr. pelo seu saldo remarlesccrrlc. quando da retomada da

obra.

9.2. A recusa do serviço por parte da coNTRATAN'I'E em função dc diiergência com a proposta

apresentada ou com os parâmetros definidos neste instÍumento. não acarretará a suspensão do

prazo de entrega do objeto, ficando a CONTRATADA obrigada a sua reparação no prazo

estabelecido, sem qualquer ônus para SEDUC.
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10.2 2. Do Reccbimento Deíinitivo
a) Após. recebimento provisório, a "Comissão de Recebimento Definitivo" a ser

cstabelccida pela sEDUC será encarregada de vistoriar a obra para verificar o
cttnlprilnento de todas as obrigações contratuais e técnicas e efetuar o recebimento
dellnitivo em até 90 (noventa) dias conidos após o recebimento provisório da obra.

b) No caso do cumprimento total e adequado aos termos do contrâto, aComissão receberá
a obra definitivamente. lavrando o "Termo de Recebimento Definitivo". que será
assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante.

c) No caso da vistoria, constatar a ocorrência de vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da exccução do contrato, a comissão lavrará relatório de verificação circunstanciado,
d irigido à autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado para corrigir
oLr reÍàzer a obra. no todo ou em parte.

10.2.i. Das falhas e irregularidades apontadas
a) A SF-DLJC, à vista do relatório, deverá adotar uma das seguintes providências,

indepcndentemente da aplicação das sanções cabíveis:

b) NotiÍicar a contratada para sanar as irregularidades constatadas, no prazo a ser

deterrr inado na notificação, ao término do qual se deve proceder à nova vistoria;
l0.3.Corrcrão por conta da contratada todas as despesas, incluindo todos os custos diretos e indiretos,

tais como: ilnpostos. transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os

custos necessários à fiel execução do objeto desse termo-

II. DA FISCALIZAÇÃo E OBRIGAÇÕES DO CONTRATO

I l.l. Fiscalização c Recomendações Operacionais

I I l.t

ll.t2

l1.l i

Considerando o disposto nos artigos n" 5l a 54, Seção III, Capítulo VIII, da Lei Estadual

n" l7 9)Íl/2012. a fiscalização e gerenciamento do contrato serão realizados por gestor e

conr issão de fiscais designados por meio de portaria do Ordenador de Despesas.
(ls fiscais e o gestor do contrato não terão nenhum poder de mando, de gerência ou de

controle sobre os empregados designados pela CONTRATADA para a execução dos

serviços. objeto do presente instrumento, cabendo-lhes no acompanhamento e na

fiscalizaçâo do contrato, registrar as ocorrências relacionadas à sua execução,

corrurricando à CONTRATADA, através do seu representante, as providências

necessárias a sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo

de tbrça maior.

A partir do início da obra, os Projetos, as ART's ou RRT's do responsável pela Obra e o

Diário de Obra deverão pemranecer no canteiro. O Dirário de Obra é destinado a registrar

as ocorrências, naturais ou não, relevantes paÍa o andamento dos serviços, cujas anotações

deverão ser real izadas diariamente.

l:( ,\ I rrgcnhâfla - Avenida Circular, n' I 192, Quadra 26, Lote 6-E, Goiânia - GO, CEP 74 823{20
(62) 4103-1067
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11.1.4.

11.1.5.

1 1.1.6.

Frl,\ ENtliil{llARIA EI Iti:.1.1

a) São anotações obrigatór'ias no Diário de r3bra as condiçÔes do telnpo. a descrição dos

equipamentos incluídos ou rctirados tr? câlltciro, a mo\ itncntaçào ocorrida no quadro

Todas de pessoal, o resurto dos :en içor lcalizados e as ocotrêrtcias disciplinares

b) as anotações serão feitas pelo responsável iécnico e/ou pela liscalizaçào.

c) A cópia do Diario de Ohra fará pane inteBrante da Prestaçãtr dc Contas.

Somente será efetuado o pagamento da parcela corrtratual. sc atestada pcla fiscalizaçáo. A

comprovação do pagamento se dará por e;nissão de Notâ Fiscal. tlue será preenchida com

destaque do valor de retençâo tle I 1 % do valor da rnão-de-ohta para a Previdência Social

nas planilhas ONERADAS. uu. rctcnçâ.t dc 3,5%o para plarrilhas DI--SONERADAS.

seguindo o que determina o Art. 7". §6". da l-.ei 12.5461201lr.

A identificação da planilha de exccução da obra (Onerad u /[)esonerada ) poderá ser

averiguada no Projeto Básico item 6. Cas.r a empresa conrprorc possuir benefícios de leis

específicas para o recolhimento. Para efeito da retenção. o vakrr da nrào-de-obra não será

inferior a 50oÁ do valor da fatura enritida pela CONTRAT^D^.
A possibilidade de subcontrataçâo parcial do objeto licitado constitui decisão

administrativa e/ou de cunho técnico. Por essa razão, pela naturcza e as características do

objeto a ser licitado, sempre que for julgado conveniente. clevidarnente justificado e

aprovado pela CONTRATANTE, dc acordo com o parecer da fiscalização. poderá a
CONTRATADA, na execução do Contrato. sem prejuízo das lespon sabilidades
contratuais e legais, subcontrâtâr até 3Oo/" (trintâ por cento) do valor da obra
correspondeote à parcelas completas da obra. respoldendo. elttretanto, a

CONTRATADA, perante a CONTRA'I'ANTE, pela crecução dos serviços
subcontrâtados. O licitante deverá anexar aos autos o(s) contrato(s) com o(s)
subcontratado(s). O(s) subcontralado(s) deverá(ão) mantcr. regLrlaridade fiscal e

trabalhista. Os serviços passíveis de subcontratação são:
a) Sondagem do Terreno:
b) Estrutura Metálica:
c) Estrutura Lajes (Pre - Ivloldadas):
d) Marcenaria;
e) Central de Gás:

0 SPDA (Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas);
g) EsquadriasMetálicas;
h) Transporte de Entulho.

ll.l.7. A SEDUC poderá, a qualquer ternpo. fiscalizar a emprcsa co,rratada. quanro ao
cumprimento das cláusulas e legislação vigente sobre saúdc e scgurança no trabalho.

11.1.8. Em conformidade com o art.45 da Lei estadual no 17.gzgl2o12. benr conr. o an.40. inciso
XI da Lei n" 8.666193, o critério a ser utilizado para efeito de rcajuslanrenro dos contraros.
deverá ser a data da apresentação do orçamento a que a proposta sc reÍêrir. pois reduz os
problemas advindos de orçamentos desatiralizados em virtudc clos trarrscursos de vários
meses entre a data base de estimativa de custos e da abertura das propostas. para efeito de
cálculo, considerar 4(quatro) casas após a vírgula, utilizando os indices do INCC.

FCA Engenhúa - Avenida Circular. r" I 192. euadrr 15. L.tc 6_-rl- Coiánia - cO Ct I, l.t l3l-l-020
(6:).+r0l-r067
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1 1 . L9. Se-eLrindo o exposto no Roteiro tle Audiroiia de obras púbticas do TCII e exposto no
Acór ão n" 1977/2013 TCU, esta Obra, óbjêto da licitação, não seenquadrano regime de
p[eço ur: it:irio, visto que os pirojetós elaborados ê devidamente documentados favorecem
a quarrtilicação com precisão dós serviços relacionados no orçamento do objeto em
questÍio. Portanto. deve-se manter o regime de Empreitada por pREÇO GLOBAL.

Relacionar-se com a CONTRATADA através de seu preposto ou de seu representante
lçsa l:

VcriÍicar se a CONTRAfAôA eiecúta b objeto em conformidade com sua proposta e

com os parámetros de qualidade e desempenho definidos neste instrumento e nos demais
docunlentos que o integram:

Conl'erir e efêtuar aceite ou recusa dos serviços entregues pela CONTRATADA, caso não

estiverenr de acordo com o (:ombinado;

Sobrcstal o pagâmento da Nota Fiscal/Fatum sempre que houver obrigação contratual
pcndente de liquidação por parte da CONTRATADA, até a completa regularização;

A CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mediante emissão da nota fiscal, por

parte da CONTRATADA, conforme contrato e a entrega dos serviços.

11.3. Obrigações da (lontratada

I r .2.1

lt.t l

lr.ll

I t.l.r1

I t.t 5

I I -1.I

.r2

I I -t.i

I I -l..1

A fiscalização exercida pela SEDUC não exclui nem reduz a responsabilidade da
('ONl'RA I',{DA, inclLrsive perânte terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua

ocorrência. rrão implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e

prepost(,s (Aí. 70 da Lei 8.665193, com suas alterações);

DLrrantc'a cxecução do contrato, a CONTRATADA deverá apresentar: Cópia autenticada

da Cuia dc Recolhimento do I'GTS e lnformações à Previdência Social (GFIP) vinculada

à CF-1. erccto quaudo houvcr dispensa pela Previdência Social, neste caso será vinculada

ao CN ['J da CONTRATAD.{:
Para enrissijo da Ordem dc Serr iço, a CONTR\TADA deverá apresentar:

â) I)uas i ias da Anolaçãc Ce Re:rponsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT), Ce execuçâc, com seu devido recolhimento perante

o:, respccti\/os con:elhos: Cc,r',selho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-GO)

e Conselho de Arquitetura c lJrbanismo (CAU-GO). scndo que uma via será anexada à

Prcstaçiio dc Contas e à outia será encaminhada à Gcrência de Fiscalização e

Acornpirnharnento de Obras da Superintendência de lnt'raestrutura da SEDUC;

b) Diárro de Obras;

c) Cópia de matrícula no Câdastro Específico do INSS (CEI);

Por sc tratal de ccntralí!çâo enr regir,re de execução empreitadâ por preço global, não há

possibilidade de formalização de tenno aditivo visando eventuais acréscimos de serviço.

salvo nos câsos excepcicnais e devidamente justificados, oriundos de alterações

lr( /i I r,lc ürii, - Alcniú (- iÍcuiü. Í" l ! 92, Qradra 26. Lote 6-E, Gí)iânia ' CO, CEP 74 823-020
(ú2) 4103.1067
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I 1.3.5.

qualitativâs, qtte não c r-.: -.,ur' :i.'; :'' r;:gic gestor na claboraçào do projeto ou

desconhecimento poi f ri :r' .'x (''-, ,,- I l\ir local onde irs serviços serão realizados'

nos termos do § 3' do â:r.. i,.: 'lr' t- ': '. . í i c nos iit:lites llxados no §2' do referido

ânigo.

A contratação de empri !i t'.''la-';f -'''-r ' -' r:e"viços dc I{Elr()RM^S' AMPLIAÇOES E

CONSTRIIÇOES devera:'b;::"r '-'r' ' "'';"; ' 'r('r'ridos nr l'tst ttrçio Normativa n"00T/2017-

GAB-SECPLAI'I, ç5 61:., rr' ::r::: ,. 'i. '';: rr,ente. Ct's t'Jititis dos processos licitatórios

e,quandoforoca:o,dctrrlr;s;:';'..'t. ?' . ':' :lllt.s conllalLlâis [1 obrigaçâo do(a) Fiscal da

obra ou do(a) Servido:(;:, i- .r l:li:' i ;'' :,r' ::;r 'ci l:la cdificaçio j urisdic ionada à SEDUC a

exigência de:

I - Cópia atualizada do Programa dc '..(r, 
" 

.,;r' i',r':rir 'r .,': Sa'ude O':L|pacional (PCMSO) da empresa

ContÍatada;

II - Cópias atualizadas dos A te::a<jr:.1 d: §,rúç,c r.l,:'.rr)3:.i':'nai (ASO) de todos os empregados da

CONTRATADA' que irão trabalhâr Iii: d :1':::r.li:l'.: r," ti" e-riÍicação ltiris'J ic ionada à SEDUC;

tlt - Cópia atualizada do Programa ie r'Íe'.'er':x.\ i: ;Lr:c,'s Á mbientais ( PI)RA) da enlPresa contratada.

quando houver menos de 20 trabali,ád.:i:.. :; I l':r:.1

IV - Cópia atualizada do Prog;ar,tr Je; '-lc',;:çõ:s e tr|.:ir, .'\rrbicnte ,le T latralho (PC M AT) da empresa

contratadq quando houver mais dc 2íl rrabil;ladlias irÍi í-Jrx:

V - Cópia das Ordens de Serviço InCir';r.iurrl r: Llsprr Ír rr r ( clétrica, Iiabalho crn altura e espaço conÍinado.
quando for o caso) de todos os cnturcgadr'; r.i'; ct,:i:;:rii:da que irâo tllrbalhar nas dependências da

edifi cação jurisdicionada à SEDIJC :

VI - Cópias dos comprovanles (c.'rtifi!rdrj o or^l'iro!)Ca realização dos lrcinamentos dc segurança em

conformidade com as Normas lr.elaüiârn:rt "c:^: ri,r tr4'fil para os Iiilbalhadcrcs qLre dcsenvolverem
atividades de alto risco, tais con o. el:',r'icr,i,:i: (NR . i0 tlá:ico), trá.qLiir..l.-. e cqtriparnento:r (NR -12).

trabalho em altura (\R 35,1 c out','.:

VII - Cópias das fichas de registro iL,. ntrcl;r dos [-.q,1:rirrnt:r.t,us de Proteçi]o lndividurl - E.Pl fornecidos
aos empÍegados que irão trabalhaÍ da í d ificaçlit-r. ju risC i,:,oi;rda à SELIUC:

§ l'Os documentos aos quais se reícrem os inciso:r lcste artigo devcrn ser Íornecidos. no ato da
assinatura contratual, ao(à) Fiscal da Obra ou ào(à) Serv;dor(â) Público(a) Rcsponsável pela edificação
jurisdicionada à SEDUC (contÍatante), que os,:ncaminhará ime'liatâmentc ao:

a) SESMT Público (Serviçc' tle Seeurarrça c Saúde no Trabalhc do Scrvidol Público), onde
houver (Coiânia, Anápclis, Jatri e Qurrinónolis). para validaçào em -§ (cinco) dias:

b) Ou, onde não houver S ES M-l'. rrs d ocum enl()s deverão ser lonrec idos ao( à ) Fiscal daObra
ou ao(à) Servidor(a) Públicoaa) Responsável pela edilicaçtio.jurisdicionada à SEDUC.
para regularizaÇão e tiscírlização el)i aten(limento clar exieências das Normas
Regulamentadoras do lvlTE - I\'linistcrio,Jo Trabalhc e Ernplego:

FCA Engenhana - Avenidâ Cir..rl1' rr.' l9l. r.r:.,ld.rl/) i r 6: í;orânrír-(i(.1 í Ii! ll sl.l-{)lí)
li2).ilifi-!( { :

r .arn.ci.,a1 c'i qn, ,: c,,rr :.j
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FCA ENGENHARIA EIRELI

c) As cópias dos documen'tõs de segurança e s1údê no trabalho deverão peÍnanecer na obra
à disposição da fiscalitsçíg. | '_:.

3.6. Ainda considerando o estabelecido Áo Aí. 5" da lnstrução Normativa 0712017-

CA B/SticPLAN. a emprgsa Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme

as exigi'rrcirs legais:

I - Fornrar sua Comissào Intema de frevenção de Aêidentes (CIPA) ou Designado de CIPA conforme
deterrrinações da NR-5 da Portaria 3.2141781.

Il - Fotnecer os tiquipamentos de eroteçío fnãiütlual (EPI's) específicos aos riscos em perfeito estado
Je con.enlçào c funcionamento. tfrn qomO.$einamento de uso adequado. guarda e conservaçào e
registro/controle de entrega dos mesmos. sendo o uso obrigatóiio por parte dos empregados em áreas/
ati\ idâdcs de risco dentro do que determina a NR-6, daPortatia 3.21417 8 do MTE;

Ill - Registrar a ( omLrnicação de.Acidente de Trabalho (CAT) na oconência de qualquer acidente com
seus ernpreeados nas dependências ou a serviço da edificação jurisdicionada à SEDUC (Contratante).
berr corno nos ocorridos nos ffajetos;

lV -'l rcinar os scus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os
q uais os trabalhaclores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades,
quarlto âos liscos inerentes à função e quanto às medidas de controle existentes, em atendimento às
Normas Regularncntadoras do MTE;

V - Rcsponsabilizar-sc pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado;

Vl - Providenciar as atualizações, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e

PCMSO para as alir idades / serviços contratados;

Vll - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco,
tais corno: trabalho ern altura (NR 35), eletricidade §R-10 Brisico e SEP quando aplicável) máquinas
e cqLriparnentos (NR l2) e outros, conforme as Normas Regulamentadoras do MTE.

ll l.l

I L3 8

I t.t.9

E de res ponsab ilidade da empresa contratada apresentar ao(à) Fiscal da Obra ou ao(à)

Servidor(a) Público(a) Responsável pela edificação jurisdicionada à SEDUC (contratanrc),

cópias dos documentos mencionados neste Projeto Básico, em conformidade com a Instrução

Normativa no 007/2017-GAB/SEGPLAN, a contar da data do início das atividades.

O(a) Fiscal da Obra ou o(a) Servidor(a) Público(a) Responsável pela ediÍicação jurisdicionada

à SEDtIC (contralante) poden! a qualquer tempo, Íiscalizar a empresa contratad4 quanto ao

curnprirnento das cláusulas contratuais e da legislação vigente sobre saúde e segurança no

trabalho:

O descunrprimento, a qualquer tempo, das cláusulas contratuais ou da legislação referente à

saúde e segurança no trabalho, implicará na aplicação de advertência, multa e rescisão

contratuill. enr casc de reincidência ou resistênci4 respondendo por omissão quanto à falta por

não cLrrnprir com as exigências de Seguqança e Saúde do Trabalho de acordo com a Normas

RegLrlan'rentadoras do IvtTE, com adoçâo das penalidades contratuais, especialmente caso

ocorra acidente de trabalho

I( \ t ngcnhanâ - Avenida Circular. n" 1192, Quadra 26, Lote 6-8. Goiânia - GO, CEP 74 823-020
(62) 4103-1067
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Obs.: Para esclareciÍrrentos de even:uais ('ir' ,lai 3 )-.Í ^ !Í .::'-r:,:. ,. cmpÍc:ír rici erii crrtrar ern contato conl

a Superintendência de Iniracstrutu;rr clr' -. r'ii.,,,: i".'.). ,1t ri-, Ijclucaçiur dc (ioiár. localizada na Av.

Anhanguera,.n'1630-SetorLesl:Y''"" r--li.l: It.' l-',lr -Ç6i11,1x (ioiás- IONE: (62)3201-

3067 I320t-3046 I3201-3148 I3;0i-:i:: ,; -rli'i.ii:t'.

Atenção:

descritivo estão disponíveis no sile: § n,\' ' " ':' ". '

Gorânia, aos 3l dias do mês de ,narço c:r:.ii2l

ens. r'ir l.fi;ãÍ-I;a;;.,-., i'''.ui,'"- -
4,. .,1- ll" :0lr':5.-' ;i D-ilC

B\
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OBRA: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO
LOCAL: COLEGIO ESTADUAL DOMINGOS
BAPTISTA DE ABREU
ASSUNTO:^CONSTRUÇÃO DE BLOCO DE QUAORA EM ARCO PADRÃO SEDUC
C.R.E: GOIANIA - GO
DATA:15112t2020

MEMORTAL DESCRTTTVO / ESpECtFtCAÇôeS rÉcntcas

Este memorial tem por objetivo descrever e especificar de forma clara os serviços a serem
executados na lmplantaçâo de quadra esportivas e ser executado no colégio Estadual
DOMINGOS BAPTISTA DE ABREU, SitUAdO NA RUA VC6 C/ JOÃO BATISTA GONÇALVES,
CONJUNTO VERA CRUZ I, GOIÂNIA-GO.

Serão fornecidos pela SEDUC os projetos de: Arquitetura, Fundação, Estrutura de Concreto e
Elétrico. Será também disponibilizada toda especificação referente aos mesmos.

Qualquer que seja a empresa executora da obra, dar início somente após contato com a
fiscalização para orientação preliminar dos serviÇos constantes do orçamento.

1.1 - AMPLTAÇAO

Para ampliação da escola serão implantados os seguintes blocos:

BLOCO PADRÃO ÁREAS (M2)

PISO DA QUADRA AROUIBANCADA
SEDUC NiIODELO - 1 394.75 337,20 3í í,00 19,44

Os blocos novos a serem implantados terão a finalidade de suprir as necessidades encontradas
ne escola em termos de ambientes específicos.

Estes blocos terão todas as informações necessárias com especificação de material e normas
técnicas construtivas no Ívlemorial Descritivo específico. Terá também projeto de arquitetura
completo e os proJetos complementares fornecidos pela Seduc.

1.2. GENERALIDADES

Qualquer dúvida na especificaçâo caso algum material tenha saído de linha durante a obra, ou
ainda caso se faça opçáo pelo uso de algum material equivalente, consultar o Engenheiro fiscal da
obra ou profissionais da Superintendência de lnfraestrutura da Seduc, para que a obra mantenha o
mesmo padráo de qualidade, em todos os níveis da edificação.

Será de inteira responsabilidade da contratada a concordância entre os projetos, o local de

Memorial Descritivo de quadra cm ar§o

FCA Engenhana -Avenida Circular, n'1192, Ouadra 26, Lote 6'E, Goiânia - GO,CEP 74 823-020
(62) 4103-1067
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construção (topografia local) e as concessionárias (redes públicas).
A empreiterra deverá seguir rigorosamente o Cronograma de Barras da obra. Este deverá ser

mantido no barracão de obras para a orientação do êmpreiteiro e dâ fiscalizaçáo
Não poderá a firma empreiteira, em hipótese alguma, alegar desconhecimento das cláusulas ê

condições estabelecidas nestas especificações, bem como de detalhes e exigências constantes dos
projetos, que fazem parte integrante do contrato.

A empreiteira será responsávêl pelas soluções técnicas necessárias para execução dos
projetos

A mesma deverá Íazer uma revisão geral da obra, verificação do funcionamento, da segurança
e do acabamento de todos os itens, tanto os executados por ela como os executados por terceiros.

Todos os pagamentos, taxas, impostos, multas, encargos sociais, indenizações, seguros e
demais encargos que incidam, ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal da mesma, seráo de
total e exclusiva responsabilidade da empreiteira.

2.O - DTSPOSTÇÕES GERATS

3.0. CADERNO DE ENCARGOS

A empreiteira fica obrigada a manter no canteiro, durante todo decorrer da obra, um Caderno
de Encargos da AGETOP para acompanhamento dos serviços.

As etapas da obra deverão estar dê acordo com o referido Caderno de Encargos naquilo que

for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com oS projetos técnicos apresentados,
atendendo as orientações contidas nos seguintes capítulos:

- Serviços PreliminaresCapítulo I

- ÍVlateriars BásicosCapítulo ll
- ProjetoCapítulo lll

Ca ítulo lV - lnstalaÇão da bra
- ltilovimento de terrasCa ítulo V
- FundaçáoCapítulo Vl
- Estrutura de Concreto ArmadoCapítulo Vll
- Eslrutura tvletálicaCapítulo Vlll

lve bse d d da Cobra AB N TmmenI Sormn eASo nrva o-s ASean anCapítulo lX
- CoberturaCapítulo X

Memoriat DescriliYo de quadra em arco

FCA Engenhana - Avenida Circular noí192,Quedra26 Lotê 6-E Goiánia-GO,cEP 74 823-O2O
(62) 4103-1067
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Todos os materiais a serem empregados na obre dêverão ser comprovadamente de boa
qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão
executados em completa obediência aos princípios e boa técnica, devendo ainda satisfazer
rigorosamente às Normas Brasileiras

A área que consta do projeto, os quantitativos e preços estão sendo fornecidos a título de
informação, não servindo de base por perte da empreiteira para cobrança de serviços adicionais,
por se tratar de uma obra com preço global.

Durante a obra será feita periódica remoção de todo entulho e detritos que venham a se
acumular no local

Competirá à empreiterra fornecer todo o ferramental, instalaçôes provisórias, maquinaria e
aparelhamento adequado a mais perfeita execução dos serviços contratados.

Para execução da obra, todos os projetos deverão ser respeitados e executados conforme
indicações nos mesmos. Qualquer dúvida ou adaptação necessária deverá ser notificada ao
Engenheiro Fiscal responsável pela obra, a fim de esclarecimentos e decisões a serem tomadas
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Capítulo Xl - lnstalações Eletricas
Capítulo Xlll - lm permeabilização
Capítulo XIV - Serralheía
Capítulo XV - Revestimento
Capítulo XVI - Pavimentação
Capítulo XX - Ferragens
Capítulo XXI - Pintura
Capítulo XXlll - Serviços Complementares
Capítulo XXIV - Entrega e Recebimento da Obra

4.0. SERVIÇOSPRELIMINARES

Providenciar a legalizaÇão da obra, fixação da respectiva placa e proceder aos seguintes
aspectos:
a) Anotação e execução de obra no CREA-GO, CAU-GO.
b) Placa de obra:
Padrão SEDUC de 2,0m X 1,5m, de chapa galvanizada, pintada com dados da obra e colocada

em vigotas de madeira medindo aproximadamente 6 x 12cm, a 2,20m da parte inferior da placa. O
projeto básico da placa com tamanho e tipo de letra e cores será fornecido pela Fiscalização no

momento oportuno
c) Placa do CREtuCAU:

Em chapa galvanizada, de 2,0m x 1,0m, pintada com os nomes dos profissionais
Responsáveis Técnicos pela obra e projetos e seus respectivos números do Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura - CREA e Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, colocada em

vigotas de madeira medindo aproximadamente 6 x 12cm, a 2,2Om da parte inferior da placa.

d) Limpeza do terreno onde vai ser construída a quadra.
e) LocaÇão da obra no local indicado em projeto que segue em anexo.

0 Para a perfeita execuÇão e completo acabamento das obras e serviços referidos no Caderno

de Encargos, a Empreiteira se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestartoda

a assistência técnica e administrativa necessária para imprimir andamento conveniente aos

trabalhos.
g) o destino dado a todos os materiais classificados como "entulho" da obra será de

responsabilidade da empreiteira, que deverá dispôJos em local indicado, em conformidade

com as leis e necessidades do Município.
h) De forma alguma os serviços poderáo ser iniciados sem abertura de "DlÁRlO DE OBRA'

(conforme lei AOOolgS - art..67o § 1 ). O mesmo deverá permanecer na obra.durantê todo o

iempo de sua execução e aprésentado preenchido quando solicitado pelos técnicos da

SEE - GO.

5.0. MATERIAIS BÁSICOS

Todos os materiais empregados serão de primeira qualidade e todos os serviços dêverão ser

executados em completa obe-diência aos princípios de boa técnica, devendo ainda sâtisfazer

rigorosamente às Normas Tecnicas Brasileiras.
caberá à Fiscalização a responsabilidade de anelisar a qualidade dos materiais, decidindo

sobre a necessidade de se efetuer enseios laboratoriais especializados, que correrão por conte da

empreiteira
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6.0. PROJETO

7.0 - INSTALAÇÃO DA OBRA

A obra têrá instalaÇões provisórias necessárias ao bom funcionamento, como sejam:
tapumes, barracão, escritório no local, sanitários, água, energia elétrica, etc (de acordo com as
informações contidas no Orçamento)

A Empreiteira providenciará êspaÇo adequado para guarda de materiais e ferramentas em
concordância com a Drreçáo/ CoordenaÇão da Escola, quando se tratar de uma obra já existente

Competirá à Empreiteira Íornecer todo o ferramental, maquinarra e aparelhamento adequado
a mais perfeita execuÇão dos serviços contratados, bem como os equipamentos de proteção

individual (EPl), proteção coletiva (EPC), PPRA, PCMAT e PCMSO.
A fiscalizaçáo fornecerá o padrão de instalações provisórias baseado na característica de

cada obra.

8.0 - MOVIMENTO DE TERRAS

Deverá ser executada escavação manual de valas na profundidade e diâmetro especificado
em projeto que segue em anexo.

A contratada será responsável pelo movimento de terra necessário para atender as cotas do
projeto.

Para o aterro geral ou corte, se necessário, deverá ser feito um controle tecnológico a ser
definido pelo Engenherro Fiscal e um ensaio de Proctor Normal 95% com intervalo de aceitaçáo
de 2o/o

Os aterros deverão ser feitos em camadas adequadamente compacladas de no máximo 20cm. No
caso de aterros com altura acima de ím deverá ser observado o tipo de terreno e a fiscalização
exigirá o controle tecnológico da compactação dos mesmos. Deverão ser utilizados para os aterros
solo ou cascalho livres de impurezas como matéria orgânica. Não será permitida a utilização do
entulho da obra para a execução de qualquer aterramento.

9.0- FUNDAÇÕESESONDAGENS

o Projeto de Fundação que será fornecido pela SEDUC, deverá ser seguido rigorosamente.
por se tratar de um projeto padrão, caso seja necessário outro tipo de fundação (diferente do

projeto fornecido pela SEDUC) em função do tipo de solo, o caso deverá ser levado a

conhecimento do Engo Fiscal que deverá buscar junto aos departamentos competentes da

SEDUC a melhor solução para o problema.

íO,O - ESTRUTURA

O aço empregado para os pilares e as vigas deverá ser do tipo CA-50, CA-504 e CA60-8,

obedecendo assim toda especificação do pro.ieto. Enquento as formas deverão ser executadas

.1 /'-6>
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com chapas de compensados com espessura mínima de 12 mm, devendo ter as dimensões
previstas no projeto estrutural e apresentar perfeita estenqueidade, para eviter vezamento da
argamassa.

O concreto preparado mecanicamente, isto é, misturado com betoneira deverá ser preparado
com traço que se obtenha uma resistência indicada no projeto estrutural, enquanto os materiais
empregados nele deverão obedecer às normas brasileiras, da ABNT.

O Projeto Estrutural de Concreto Armado fornecido pela Seduc refêrente ao bloco a ser
implantado, deverá ser executado obedecendo todas as recomendações da Norma atual para
estrulura de concreto armado - NBR 61 18.

As estruturas que seráo rebocadas devem ser executadas com formas de madeira de boa
qualidade, tipo Pinho ou equivalente, ou formas de madeira compensada 12mm de espessura,
resinada, com todos os cuidados para garantir a qualidade das peças.

Deverá ser dada atenÇão especial à execução do projeto conferindo as ferragens e
espaÇamentos. A espessura dos cobrimentos deverá ser assegurada pelo uso de espaçadores
apropriados Também será exigida a dosagem laboratorial do concreto a ser aplicado e a
moldagem dos corpos-de-prova para ensaios de verificação da resistência à compressão.

íí.0 - ESTRUTURA METÁLICA

A Estrutura l\Ietálica será em aço tipo patinável AlSl da CSN (COR420) ou USIMINAS
(SAC300), conforme projeto e seu detalhamento.

Os parafusos de fixação e o aço empregado terão a qualidade comprovada por ensaios
técnicos emitidos pelos fabricantes, que acompanharão as notas fiscais.

A estrutura tão logo seia executada, ainda na indústria ou no canteiro, deverá receber a

pintura Alquídica Dupla Função, conforme especificado no item Pintura..

12,0. ALVENARIA

os tijolos de barro maciços ou furados serão de procedência conhecida e idônea, bem

cozidos, iextura homogênea, compactos, suficientemente duros para o fim a que se destinam,

isêntos de fragmentos ialcários ou outro qualquer material estranho. Deverão apresentar arestas

vivas, faces planas, sem fendas e dimensõês perfeitemente regulares.

Suas características técnicas serão enquadradas nas especificaçóes das Normas NBR 7í70

e NBR 804í , para tijolos maciços, e NBR 717í , para ti.lolos furados. se necessário, especialmente

nas alvenarias comiunção estiutural, os tijolos serão ensaiados de conformidade com os métodos

indicados nas normas
o armazenamento e o transporte dos tijolos serão realizados de modo a evitar quebras,

trincas, umidade, contato com substâncias nocivas e outras condiçôes prejudiciais.

Alvenaria de tijolo furado (9xí9x19cm): será utilizada nas paredes de vedação, muretas e

será assentada de /, vez.
Alvenaria dê tijolo comum: utilizada nos embasamentos e na execução das arquibancadas

(ver projeto).' Êt"'n,"íto" Vazados: Serão de concreto pre-moldado, 4Ox4O cm, ref.070 da GOIARTE ou

equivalente, assentados nos locais indicados no Projeto de Arquitetura. A argamassa de

assentamento deverá ter a coloração natural (cimento, cal e areia) tomando-se o cuidado de usar

os mesmos materiais mantendo aásim a mesma tonalidade em todo o painel.

í3.0. COBERTURA
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í3.í - Telhas Metálicas Galvanizadas (para a cobeÉura e empenas): Em Aço Galvanizado
Trapezoidal com espessura de 0,43mm, modelo UpK-35 da PERKRON ou êquivalente da
HAIRONVILLE, EUCATEX, MBP, FERROBRÁS, TUPER ou similar, com trespasse, acessórios e
fixaçóes rigorosamentê de acordo com o projeto e o catálogo do fabricante.
Obs.: Os Parafusos para fixação dâs telhas metálicas deverão seguir os indicados em projeto.

13'2 - Estruture de Sustentação da Cobertura: Será metálica, conforme especificado no item
1í 0.

'14.o tNSTALAÇOESHTDROSSANTTÁRAS

Quanto à rmplantação dos novos blocos, estes necessitam de soluções para a rede de águas
pluviais Serão, portanto, instalados: canaletas com grelha, caixas de areia com grelha e sem grelha.

Para esta ampliação possui um projeto hidrossanitário específico.

í5.0 - TNSTALAÇÔES ELETRTCAS

. Fiação
Toda a fiação a ser colocada deverá ser nova, com material de boa qualidade.

Deverá ser utilizado cabo sintenax 1 kV de 4 mm2 de ramal de entrada da rede principal até o
quadro geral do colégio. Caso seja necessário a utilização de bitola superior ou igual a 10mm2

deverá ser usado cabo do tipo sintenax í kV semi{lexível
A fiação do ramal de entrada seja aérea ou subterrânea, deverá ser utilizado cabo agrupado

FICA EXPRESSAMENTE PROIBIDO O USO DE FIOS OU CABOS COM BITOLA INFERIOR A
2,5mm2.

. Eletrodutos
Os eletrodutos embutidos em alvenaria ou piso deverão ser de PVC flexível, e devendo

obedecer rigorosamente o projeto
Os eletrodutos externos poderão ser de PVC rígido, obedecendo às dimensões previstas em

projeto.
. Acionador de luz

Os pontos de luz deverão ser obrigatoriamente acionados por um interruptor.
. Disjuntores

Os disjuntores termomagnéticos diferenciais a serem utilizados deverão conter todas as
informações técnicas necessárias e deverão estar dentro da conformidade adequada.
. Quadro de distribuição

Todo quadro de distribuição de energia deverá conter um disjuntor termomagnético, tripolar
como chave geral.

Todos os disjuntores do quadro de distribuição de energia deverão ser identificados por meio

do uso de um etiquetador eletrônico.
. Luminárias

As luminárias deverão ser montadas completas, contendo um reator eletrônico 2x40w, de

acordo com o projeto, soquetes anti-vibratório e as lâmpadas de 40w de boa qualidade

As luminárias poderão ser presas na própria telha com orientação do fornecedor.
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. oBs:
TODA E QUALQUER TROCA DE SERVTÇO SO PODERÁ SER EFETUADA COM O

CONSENTIMENTO DO ENGENHEIRO FISCAL E DEVIDAMENTE REGISTRADA NO DÉRIO
DE OBRAS. SOB PENA DA NÃO ACETTAçÃO DO SERVTÇO.

16.0 -

16.1

tMPERMEABTLTZAçÂO

- Vigas Baldrames:

Antes do início da alvenaria (muretas), deverão ser impermeabilizadas com argamassa de
cimento e areia com adição de SIKA í ou SIKALIT da SIKA, VEDACIT da OTTO BAUIVIGART,
VEDAX 1 da FOSROC ou equivalente (ver Caderno de Encargos da AGETOP), no traço 1:3,
espessura de 2cm, na parte superior e íScm para cada lateral partindo do topo.

16.2 - Paredes das Arquibancadas:

A face em contato com a terra deverá ser impermeabilizada com emulsão asfáltica
(hidroasfalto), em 04 demãos cruzadas, sobre reboco com impermeabilizante.

> Só será permitrda a aplicação de produtos aceitos por esta Divisão

17.0. SERRALHERIA

Os serviços de serralheria utilizados neste projeto serão os alambrados, que estarão apoiados

sobre muretas de alvenaria. O alambrado será de tubo industrial 2" -#2,28 -tela#12

18.0. REVESTIMENTOS

í8.í- Reboco Paulista:
AS muretas, arquibancadas e o obelisco para a placa de inauguração receberão o reboco paulista

aprumado, no tiaço a Ser estudado com o Engenheiro Fiscal, em função dos materiais da regiáo'

18.2- Reboco com lmpermeabilizante:
AS arquibancadas (faces em contato com a terra) deverão ser rebocadas com reboco Tipo 415,

conforme Caderno de Encargos da AGETOP.

í9.0 - PAVIMENTAÇAO / PISOS

Todo o material a ser utilizado na pavimentação deverá, anles de sua execução ou

assentamento, passar por um rigoroso controle laboratorial de qualidade, assim como a

7MemoÍiâl Descritivo de quadra em aÍco
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regularizaçáo e compactaÇão de todo o terreno a ser pavimentado

í 9.1 - Concreto Semi Polido Laminado:

O piso da quadra será de 7,0cm de espessura, devendo ser usado na sua confecção brita 01
isenta de pó (lavar se for preciso) e areia grossa (de preferência artificial). O traço do concreto
deverá ser definido em função da qualidade dos materiais disponíveis na região, de modo a obter
uma resistência mínima de 20Mpa aos 28 dias (resistência conferida por ensaios de corpos de
prova)

Deverá ser feita toda a área do piso, polido mecanicamente com acabadora, de forma que
apresente um resultado final uniforme (textura e coloração) e sem saliências e trincas, dando
caimento de 5,0cm do erxo longitudinal para cada lado da quadra. Após 8 horas do final da
execuçâo do piso deverá ser feito o seu corte com serra para concreto (disco diamantado seco)
na altura de 114 da altura do piso, nos dois sentidos, formando quadros conÍorme Planta de
Paginaçâo indrcada no Projeto de Arquitetura.

Obs.: 1 - As juntas deverão ser seladas com poliuretano, na cor concreto
19 1 .1 - Entre a mureta e o piso da quadra (em todo o seu perímeÍo) deverão ser colocados isopor
na largura de 1,ocm e na altura do piso (7,ocm).
19.1 .2 - Nas muretas laterais (sentido longitudinal) deverão ser colocados I buzinotes em cada

lado para escoamento da água. Nas muretas do fundo deverão ser colocados 3 buzinotes.
19.1.3 - E de responsabilidade da executora do piso atingir a plasticidade do concreto necessária

para o polimento com a acabadora (bambolê).

í 9.2 - Concreto Desempenado:

Os passeios de proteÇão especificados no projeto serão em concreto desempenado, no traço
1:2,5.3,5, com 5,0cm de espessura, executados em placas alternadas, sendo que a dilatação será
em junta seca tomando-se o cuidado de aplicar solução asfáltica (NEUTROL ou equivalente),
sendo as placas para piso dilatados a cada 2,0m de extensão O espelho do passeio também será
em concreto desempenado, seguindo os níveis do projeto de Arquitetura.

2O.O . PINTURA

Naquilo que for aplicável ao caso e rigorosamente de acordo com as especificações técnicas
de preparação, limpeza e aplicação indicadas pelo fabricante, seguindo os seguintes critérios:

. Todo o material a ser utilizado com: tintas, massas, seladoras, etc. seráo de primeira linha, da
marca CORAL, RENNER, SUVINIL, SHERWIN WILLIAMS ou SUMARE

. Seladores: Todas as paredes internas, que serão pintadas, deverão ser seladas antes da
pintura ou emassamento.

. Não será permitrda a coloração da tinta pelo uso de pigmento em bisnaga

. Será exigido o perfeito cobrimento da pintura, sendo que o número de demáos aplicadas de
massa ou tinta definida no orçamento se referem a 1a linha de uma das marcas especificadas.

. As tintas só poderão ser diluídas conforme indicação do fabricante expressa na embalâgem do

produto
o Todos os portóes, proteções, corrimáos, serão em ferro galvanizado e receberão pintura

8
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conforme tabela abaixo.
As esquadrias já existentes, também receberão pintura esmalte sintético, conforme a tabela
descrita abaixo.

20.1 - Muretas, Obelisco e Paredes Leterais e Espelhos das arquibancadas:

Seráo pintadas com tantas demãos quanto forem necessárias para o perfeito cobrimento, com
tinta PVA de 1" linha, sem emassamento, na cor indicada no projeto.

20.2 - Traves de Futebol de Salão e Postes deVolei:

Todas as estruturas em ferro galvanizado receberão pintura esmalte sintético brilhante, na cor
indicada no projeto, sendo que antes desta pintura as estruturas deveráo ser previamente bêm
limpas, e aplicado uma demâo de fundo auto aderente (super galvite).

20.3 - Estrutura das Tabelas de Basquete:

Todas as estruturas em ferro industrial receberão pintura esmalte sintético brilhante, na cor
indicada no projeto, calafetadas com massa plástica e aplicado uma demão de fundo anticorrosivo
(cromato de zinco). A espessura final da cobertura da pintura será de 120 microns, medidos em
película seca.

20.4 - Demarcação das Quadras:

Deverão ser executadas rigorosamente de acordo com as medidas e cores definidas pelo
arquiteto e feitas com trnta acrílica metalatex da SHERWIN WLLIANS, poliesportiva da SUVINIL
ou equivalente, ou ainda a base de borracha clorada, da SIKA ou equivalente.

2í.0 - sERV|ÇOS COMPLEMENTARES

21.í - Elementos Vâzados:

Serão de concreto pré-moldado, 40x40 cm, ref.070 da GOIARTE ou equivalente, assentados
nos locais indrcados no Projeto de Arquitetura. A argamassa dê assentamento deverá ter a
coloração natural (cimento, cal e areia) tomando-se o cuidado de usar os mesmos materiais
mantendo assim a mesma tonalidade em todo o painel.
A cada 60cm de altura em um painel de elemento vazado deve ser colocado ferro de 5mm de
drâmetro, longitudinalmente na argamassa de assentamento, para a amarraçáo do painel.

21.2 - Arquibancadas:

O espelho do primeiro degrau das arquibancadas será em alvenaria de tijolos maciços,
assentados em 1 vez, assim como as paredes laterais das mesmas. O espelho do segundo
degrau também será em alvenaria de tijolos maciços, porém assentedos em í/2 vez, seguindo
detalhamento indicado no Projeto de Arquitetura.

A cada espelho levantado deve-se impermeabilizar a face que estará em contato com a terra

com argamassa de cimento e areia com adição de SIKA 1 ou VEDACIT e em seguida passar

NEUTROL ou IGOL em 4 demãos cruzadas.
Após, deve-se aterrar o degrau utilizando terra de boa qualidade e isenta de impurezas,
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compactada manual ou mecanicamente a cada 20,ocm de camada de terra, na umidade
adequada.

Os assentos serão feitos sobre a terra compactada (no caso do último assento será sobre os
tijolos) em concreto desempenado (traço í:2,5:3,5) com 5,ocm de espessura, cobrindo inclusive o
topo do espelho em alvenaria.

Com o concreto desempenado ainda úmido devem-se revestir assentos e espelhos com
argamassa de cimento e areia no traço 1:3, desempenada, com acabamênto em feltro.

Este procedimento deve ser contínuo (do topo ao ío degrau), feito em faixas alternadas de
2,0m. Neste local deve haver uma junta seca de dilatação, impermeabilizada com NEUTRoL ou
IGOL (faces laterais)

2í.3 - Tabela de Basquete:

As tabelas deverão ser executadas em madeira de lei tipo lpê ou equivalente, tratada
adequadamente, com dimensões indicadas no poeto e detalhes Padrão AGETOP. A estrutura da
tabela será em aço industrial, seguindo detalhe Padrão AGETOP.

2í.4 - Conjunto de Gol e Volei:

21.5 - Placa de lnauguração:

Em aço inoxidável escovado, deverá ser fornecida pela empreiteira, antes da inauguração da
obra, com os dizeres e dimensóes fornecidos oportunamente pela AGETOP. O obelisco, quando
necessário, deverá seguir o modelo indicado no Projeto de Arquitetura.

22.O. LIMPEZA GERAL

Deveráo ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como
as peÇas remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios;
Deverá ser rcalizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente
desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os seus
ACESSOS,

A limpeza dos elementos deverá ser rcalizada de modo a não daniÍ'icar outras partes ou
componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a

serem limpas,
Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de
argamassa endurecida das superfícies;
Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas eS

partes e componentes da edificaçáo, dando-se especial atenÇão à limpeza dos vidros,
ferragens, esquadrias. luminárias e pêças e metais senitários;

23.0. ENTREGA E RECEBIMENTO DA OBRA

De acordo com o Capitulo )«lV do Caderno de Encargos da AGETOP.
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Os conjuntos de gol para futebol e postes para o volei deverão ser em aço galvanizado,
executados rigorosamente de acordo com as dimensôes e bitolas exigidas nas plantas de
detalhes Padrão AGETOP



FCA ENGENHARIA EIRELI

24.0 - TECNTCOS PELA ELABORAçÃO

PROJETO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA

L !1.

I
ô--.,.^i

Eng. Civil.: Fábio do Carmo Almêida
CREA No í015653871 D-GO

Goiânia, 15 dezembro de 2020

llVcnrorial Descritlvo de quadrâ em aÍco

FCA ÉngenhâÍia - Avenidâ Circu laÍ n" 1 192, Quâdra 26, Lote 6-E, Goiânia - GO ' CEP 7 4 823'020
(62)4103-1067

í.2Imêi.l'Ênn6râmâil'^h hr qL



FCA ENGENHARIA EIRELI

Memoíial Descritivo de quadra em arco
FCA Engenharia - Avenida Crícular, no 1 192, Quâdíe 26, Lote 6-E, Goiánia - GO, CEP 74 A23-O2O

(62) 4103-1067
Í.,1mâi.1,ê^^6).mâil.^m hr
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IMPLANTAÇAO

DETÂLHE . CAG

Legenda

I Canaleta dê Conúelo
Com Grelh6
30cm dê Lergure

Cãirc de areia pluvial s/grelh8
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FCA ENGENHARIA EIRELI

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

QUADRA POLIESPORTIVA COLÉGIO ESTADUAL DOMINGOS BAPTISTA DE
ABREU

DESONERADA

\/
,1(l .) 'y

Fábio do carmo Almeida

Eng. Civil- CREÂ Ne 1015653871D-GO

Io+

)
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(]ID.\DE
GOIANIA . GO

CRE
GOIANIA - GO

Descrição

Obra

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA
Und Quant. Parc. Maior

Relev. (50%)

.lt. a* 1.a -

(%) do
Obía

Fábio do Carmo Almerda
Eng C'ul - CREÁ No 1015653871 D-GO

1

(o'i

It lto.tol ts< ot,ln I

lcorserno escornn vsna cnuz I
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FCA ENGENHARIA EIRELI

CRONOGRAMA FíSICO.FINANCEIRO
QUADRA POLIESPORTIVA COLÉGIO ESTADUAL

DOMINGOS BAPTISTA DE ABREU

)(L ,L. 0,...-..- r/ .( _

Fábio do Carmo Almeida

Eng. Civil - CREA Ne 1015653871 D-GO

CNPJ: 37.746.227 /0001-04. lE Ne 10775548-3 - lM 4755634

Telef ones: (62]. 4\O3-LO67

e-mail: fcalmeidaeng@gmail.com.br

ÀÀo



-<
,:=

o5F0 rl6€ç99t,0r.N vfuc - !t^ c D!3
eooutv ouec op oq9!

)-) -a '-t t'-1

6t3Ztt

tt arç Íz

0t tr! 3l

a3l§a3z

zÍaz! s

6t ztt aa
tz63t zl
0t 032 3t

zL rtt tl
@

óNoo vrs rvo ovonc ec^vn8

TEEM



NOTA EXPLTCATTVA ORÇAMENTÁRtA

UNIDADE ESCOLAR: COLÉGIO ESTADUAL DOMINGOS BAPTISTA DE ABREU
CIDADE: GOIÂNIA.GO
CRE: GOÉNN - GO

OBRA: QUADRA POLIESPORTIVA

ASSUNTO: NOTA EXPLICATIVA DA ESCOLHA DE PLANILHA ORÇAMENTARIA ONERADA OU
DESONERADA

Para a obra de QUADRA POLIESPORTIVA da unidade escolar COLEGIO ESTADUAL

DO|VlNGOS BAPTISTA DE ABREU, foram elaboradas planilhas oÍçamentárias estimadas com as

tabelas ONERADA e DESONERADA. Foram utilizados como referência os preços publicados pela

AGETOP e SINAPI ou aqueles constantes das composiçóes de custos unitários elaboradas pela FCA

ENGENHARIA EIRELI .

Após a elaboração das planilhas, verifica-se que a PLANILHA ORCAIVENTÁRIA

DESONERADAéamaisvan tajosa.

Aparecida de Goiânia, 22 de Março de 2021

Atenciosamente,

a,.*. 4 "t&-

Fábio do Carmo Almeida
Engo. Civil

CREA-Go 1015653871 D

.ART 3 DA LEI8666/93
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